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RESUMO 

Neste trabalho é apresentado o projeto e a análise técnica e financeira de um sistema híbrido de 

geração de energia por meio de painéis fotovoltaicos para atender a demanda do prédio 

administrativo Lacoste, onde se localiza o setor de Divisão de Administração e Finanças (DAF) 

responsável por compras, licitações, contratos e financeiro, que pertence ao Hospital 

Universitário Cassiano Antonio Moraes – HUCAM. Será avaliado também o uso deste sistema 

fotovoltaico como um auxílio ao gerador rotativo de emergência que hoje existe no local. A 

proposta deste projeto é a utilização do sistema fotovoltaico híbrido como backup para o 

gerador de emergência da instalação, garantindo o fornecimento contínuo de energia, reduzindo 

o tempo necessário para a transferência das fontes de alimentação, para isso será realizado o 

dimensionamento do sistema on-grid e off-grid e elaborado o projeto do sistema, além do 

gerenciamento da alimentação e das cargas, e os requisitos para homologação deste sistema na 

concessionária local de energia. 

 

No trabalho são abordados conceitos referentes a geração distribuída, energia solar fotovoltaica, 

sistemas off-grid, sistemas on-grid e sistemas híbridos, bem como as normas e regulamentações 

que regem a utilização destes sistemas.  

 

Palavras-chave: Dimensionamento. Off-grid. On-grid. Sistema fotovoltaico híbrido.  

  



ABSTRACT 

This paper presents the project and the technical and financial analysis of a hybrid system of 

power generation through photovoltaic panels to meet the demand of the Lacoste administrative 

building, where is located the sector of Division of Administration and Finance (DAF) 

responsible for purchasing, bidding, contracts and financial, which belongs to the University 

Hospital Cassiano Antonio Moraes - HUCAM. It will also be evaluated the use of this 

photovoltaic system as an aid to the emergency rotary generator that currently exists on site. 

The proposal of this project is to use the hybrid photovoltaic system as a backup for the 

emergency generator of the facility, ensuring the continuous supply of energy, reducing the 

time required for the transfer of power supplies, for this will be performed the sizing of the on-

grid and off-grid system and elaborated the design of the system, in addition to the management 

of power and loads, and the requirements for approval of this system in the local power utility. 

 

The paper discusses concepts related to distributed generation, photovoltaic solar energy, off-

grid systems, on-grid systems and hybrid systems, as well as the norms and regulations that 

govern the use of these systems.  

 

Keywords: Sizing. Off-grid. On-grid. Hybrid photovoltaic system.  
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Apresentação e Objeto de Estudo 

Com o aumento contínuo do consumo de energia elétrica em todo o mundo, a busca por fontes 

de energia alternativas se torna um dos grandes desafios da sociedade moderna 

(INTERACADEMY COUNCIL, 2007). A procura por um modelo mais sustentável aumenta o 

interesse em formas de energia limpas e renováveis. De acordo com o Balanço Energético 

Nacional - BEN (EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA, 2020), o Brasil possui uma 

matriz elétrica de origem predominantemente renovável, com destaque para a geração 

hidráulica, proveniente de usinas hidrelétricas, que correspondem a cerca de 64,9% de toda a 

geração de energia elétrica do país, como mostra o Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 — Oferta interna de Energia Elétrica por Fonte 

 

Fonte: Empresa de Pesquisa Energética (2020). 

Nota: 1 Inclui gás de coqueira 

   2 Inclui importação de eletricidade 

   3 Inclui lenha, bagaço de cana, lixívia e outras recuperações 

 

Segundo a Agência Nacional de Águas (2019), nos últimos sete anos o Brasil tem passado por 

uma crise hídrica devido à grande escassez de chuvas, principalmente na região nordeste, e 

devido à ausência de planejamento e ações institucionais organizadas e de investimentos em 

infraestrutura hídrica e saneamento, fazendo com que os reservatórios das hidrelétricas do país 

atinjam volume de água cada vez mais baixo. Aliado a isto, o consumo de energia elétrica final 
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teve uma evolução de 1,3% em relação ao ano anterior (EMPRESA DE PESQUISA 

ENERGÉTICA, 2020). Assim, o aumento da demanda por energia elétrica aliado à redução da 

capacidade de geração hidrelétrica do país impulsiona a necessidade pela diversificação da 

matriz elétrica brasileira. Neste sentido, a energia solar fotovoltaica vem ganhando cada vez 

mais espaço no cenário nacional. Em 2019, a microgeração e minigeração distribuída atingiu 

2.226 GWh, com uma potência instalada de 2.162 MW, com grande destaque para a geração 

solar fotovoltaica com 1.659 GWh de geração e 1.992 MW de potência instalada (EMPRESA 

DE PESQUISA ENERGÉTICA, 2020). Segundo a Associação Brasileira de Energia Solar 

Fotovoltaica (2021), em agosto de 2021 em publicação no jornal Folha de São Paulo, o Brasil 

alcançou a marca de 10 GW de potência instalada em energia solar fotovoltaica, sendo que 

aproximadamente 6,5 GW são referentes a sistemas instalados no segmento de geração 

distribuída. Os dados mostram que os números da geração fotovoltaico ficam maiores a cada 

novo semestre, sendo que, o volume de potência instalada entre janeiro e junho de 2021 é 135% 

maior que do que em relação ao mesmo período de 2019 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA, 2021). A instalação da geração distribuída é facilitada 

nos grandes centros urbanos, pois existe uma tendência à utilização da geração fotovoltaica 

nestes centros, haja visto que esses sistemas podem ser instalados em áreas já ocupadas, como 

telhados de casas, cobertura de prédios e estacionamentos, sem perda de espaço útil, como 

acontece com outras fontes de geração.  

 

Dentre as diversas aplicações dos sistemas fotovoltaicos, destacam-se aquelas que atendem a 

unidades consumidoras com alto consumo de energia elétrica e necessidade de elevado padrão 

da qualidade de energia, como é o caso de hospitais e centros de saúde, que possuem diversos 

equipamentos médico-hospitalares além de setores críticos como centro cirúrgicos e unidades 

de tratamento intensivo, além de setores administrativos importantes como financeiro e de 

licitações, no caso de hospitais públicos.  

 

Neste trabalho será analisada a viabilidade técnica e econômica de um sistema fotovoltaico 

híbrido a fim de gerar energia elétrica com qualidade e confiabilidade no fornecimento para o 

Lacoste, um setor administrativo do Hospital Universitário Cassiano Antonio Moraes 

(HUCAM), responsável pelos contratos, compras e licitações, e pelo financeiro do hospital. O 

sistema fotovoltaico híbrido proposto será constituído por módulos fotovoltaicos, por um 

inversor grid-tie, por um inversor híbrido e por um banco de baterias e atuará de forma modular 
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podendo ser dividido em parte on-grid e parte off-grid reunindo os benefícios do sistema 

fotovoltaico conectado à rede, possibilitando que a energia excedente seja injetada na rede 

obtendo redução no consumo, e os benefícios do sistema isolado, garantindo a continuidade do 

fornecimento de energia em caso de falta por parte da rede da distribuidora de energia. Será 

apresentada uma discussão técnica e econômica sobre a viabilidade de sistemas híbridos, nos 

quais bancos de baterias, ou acumuladores, são adicionados ao gerador fotovoltaico conectado 

à rede visando aumentar a confiabilidade e a autonomia da instalação. Este sistema também 

será usado para auxiliar um grupo motor gerador (GMG) de emergência, possibilitando que o 

Lacoste mantenha a autonomia energética mesmo em caso de falta da rede elétrica. Para isto 

será dimensionado e projetado um sistema fotovoltaico que atenda ao consumo de energia do 

setor e também atue como um nobreak de backup para o gerador de emergência que 

contingencia o setor. Também será realizada uma análise financeira envolvendo a economia do 

sistema fotovoltaico híbrido desenvolvido e uma comparação entre este tipo de sistema e a 

utilização de nobreaks convencionais como fonte de energia em caso de faltas na alimentação 

elétrica. Em situação de operação normal o sistema fotovoltaico híbrido atuará conectado à rede 

(on-grid). Em caso de falta de energia por parte da rede de distribuição, o sistema atuará como 

gerador de emergência, garantindo, por um tempo de autonomia a ser determinado, a 

estabilidade no fornecimento de energia para as cargas prioritárias do Lacoste. Caso a rede não 

volte a operar normalmente até o fim do tempo de autonomia do sistema, deverá ser acionado 

o GMG para suprir as cargas até que a rede retorne à operação normal. Espera-se desenvolver 

um sistema de gerenciamento que defina como e quando os sistemas geradores deverão atuar 

para que o fornecimento de energia seja garantido. 

 

Atualmente, em caso de falta de energia elétrica por parte da rede de distribuição, um GMG é 

acionado para reestabelecer a energia. Porém, por ser uma máquina rotativa, o GMG necessita 

de 15 segundos, a partir da identificação da falta de energia, para partir, estabilizar a tensão e 

iniciar a operação em regime permanente. Neste contexto, o sistema fotovoltaico híbrido atuará 

para suavizar esta transição e evitar problemas como flutuação e afundamento de tensão, 

provenientes do tempo necessário para transferência do GMG. Também será discutido 

tecnicamente sobre as normas que regulamentam o uso e o acesso de acumuladores em sistemas 

de geração fotovoltaica e os tipos de conexões possíveis para os sistemas de geração 

fotovoltaica híbridos além de um estudo técnico e financeiro da viabilidade de implementação 

deste tipo de sistema para o Lacoste. 
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A metodologia adotada neste trabalho pode ser classificada quanto a abordagem como uma 

pesquisa quantitativa, pois os resultados obtidos podem ser quantificados de forma objetiva por 

meio de análise e comparação de sistemas fotovoltaicos, e quanto a natureza como uma 

pesquisa aplicada, pois tem como objetivo a utilização de métodos de projeto e 

dimensionamento para um estudo técnico-econômico de um problema específico, que é a perda 

de informações e processos devido à falta de energia elétrica em um setor do HUCAM. Este 

trabalho também poderá ser expandido para outros setores hospitalares que possuem 

equipamentos específicos, além de qualquer outro setor comercial ou industrial que tenha como 

necessidade a continuidade do fornecimento de energia elétrica. Quanto aos objetivos, pode ser 

classificada como uma pesquisa exploratória tendo como finalidade explicitar e tornar 

familiarizado o problema, o dimensionamento de sistemas fotovoltaicos com custo-benefício 

adequado e com a capacidade de fornecer energia com confiabilidade e qualidade. Em relação 

ao procedimento, trata-se de um estudo de caso, em que os dados de consumo e as informações 

da unidade consumidora serão utilizados para elaboração do estudo. 

1.2 Justificativa 

O nível da confiabilidade do fornecimento de energia elétrica varia de acordo com a necessidade 

das cargas. Em hospitais, é vital manter um elevado padrão no fornecimento de energia elétrica, 

tanto em serviços de atendimento ao público, como na realização de exames ou cirurgias, 

quanto em setores administrativos que cuidam das informações e dos trâmites dos processos 

pelo hospital. Em geral, para garantir um fornecimento constante de energia elétrica, em 

situações de emergência, para cargas críticas em setores hospitalares, são utilizados geradores 

a diesel. Embora estes geradores cumpram seu papel de fornecer energia quando a alimentação 

realizada pela rede elétrica é interrompida, a operação com geradores de emergência é bastante 

custosa, pois é necessário um elevado gasto com combustível. Além disso, os geradores de 

emergência, por serem máquinas rotativas, passam por um período transitório até a operação 

em regime permanente, o que causa flutuação de tensão e pode levar à queima de equipamentos 

ou à perda de informações importantes. 

 

Neste contexto, um sistema de geração fotovoltaica híbrido, com gerenciamento na geração e 

na carga e descarga das baterias, pode aumentar a confiabilidade e garantir o fornecimento 

constante de energia elétrica mesmo com falta de suprimento por parte da rede elétrica de 
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distribuição. O projeto abrirá portas para o estudo de geradores fotovoltaicos híbridos, 

possibilitando o uso deste tipo de sistema em outros setores onde a confiabilidade do 

fornecimento de energia deva ser elevada. 

1.3 Objetivos 

1.3.1 Objetivo Geral 

Realizar o projeto de um sistema de geração fotovoltaica híbrido para o Lacoste, um setor 

administrativo do HUCAM, visando garantir a continuidade no fornecimento de energia mesmo 

em caso de falta por parte da rede de distribuição, aumentando então a confiabilidade na 

alimentação elétrica das cargas prioritárias. 

1.3.2 Objetivos Específicos 

Para alcançar o objetivo geral deste trabalho, os seguintes objetivos específicos deverão ser 

atendidos: 

 Realizar uma análise da unidade consumidora referente à sua localização, ao recurso 

solar disponível na região da instalação e ao padrão de consumo da unidade; 

 Avaliar a viabilidade técnica do sistema fotovoltaico híbrido proposto através do 

dimensionamento do sistema e das características da unidade consumidora; 

 Avaliar a viabilidade financeira do sistema fotovoltaico híbrido através de indicadores 

financeiros e da comparação deste sistema com o uso de nobreaks comerciais; 

 Elaborar o projeto do sistema fotovoltaico híbrido e analisar os requisitos normativos 

necessários para que este sistema possa ser homologado e implementado na unidade 

consumidora. 

1.4 Organização do Trabalho 

O primeiro capítulo deste trabalho apresentou as justificativas, os objetivos e o contexto em que 

o objeto de estudo está inserido. O segundo capítulo será composto pelo referencial teórico, que 

discorrerá sobre geração distribuída, sobre geradores de emergência e sobre os conceitos de 

célula fotovoltaica, de módulo fotovoltaico e de baterias ou acumuladores, necessários para o 

entendimento do projeto. Também serão abordados os tipos de sistemas fotovoltaicos e suas 
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aplicações em ambientes hospitalares, além da regulamentação e acesso dos sistemas 

fotovoltaicos híbridos. 

 

O terceiro capítulo apresentará a caracterização da unidade consumidora em relação à 

determinação da localização onde o sistema fotovoltaico será instalado, ao recurso solar 

disponível na região, à definição do tipo de sistema a ser projetado e o levantamento do 

consumo da unidade consumidora. 

 

No quarto capítulo será realizado o dimensionamento do sistema fotovoltaico híbrido com o 

objetivo de definir a viabilidade técnica de implementação do sistema. Será avaliado através do 

software PV*SOL o dimensionamento do sistema on-grid e do sistema off-grid além de 

realizado o gerenciamento através do inversor híbrido, o dimensionamento de proteção e 

cabeamento do sistema e os requisitos de projeto para homologação deste sistema à rede da 

distribuidora de energia. Já no quinto capítulo será apresentada a análise financeira do sistema 

fotovoltaico híbrido a fim de determinar se este sistema é também viável financeiramente. 

 

Por fim, o sexto capítulo apresentará as conclusões referentes às análises técnica e financeira 

do sistema além de propostas para trabalhos futuros visando a expansão do estudo de sistemas 

fotovoltaicos híbridos.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Unidades de Saúde e o Fornecimento de Energia Elétrica 

A confiabilidade é um item fundamental no fornecimento de energia elétrica, em especial em 

unidades de saúde. Segundo a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (2015) as instituições 

hospitalares devem possuir planos de emergência que permitam mitigar os danos causados pela 

interrupção da energia elétrica. Os problemas da interrupção repentina da eletricidade afetam 

todo o ambiente hospitalar. No que diz respeito à segurança dos pacientes, os equipamentos 

eletromédicos, ou seja, aqueles destinados ao diagnóstico, ao tratamento ou à monitoração de 

pacientes, não devem deixar de funcionar de forma abrupta, sob pena de trazer sérias 

consequências, inclusive a morte. Os funcionários de laboratórios clínicos podem perder 

amostras e exames, muitas vezes de forma permanente, enquanto os setores administrativos 

podem perder grande quantidade de informações e tempo de trabalho. Assim, desde de 2001 o 

Ministério da Saúde tornou obrigatório que todos os serviços de atendimento à saúde tenham 

algum tipo de plano de emergência para o caso de falha de fornecimento de energia por parte 

da rede elétrica (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2001). 

 

Com o objetivo de estabelecer um conjunto mínimo de requisitos de segurança para 

estabelecimentos assistenciais de saúde tais como hospitais, ambulatórios, unidades sanitárias, 

clinicas médicas e odontológicas, foi criada a ABNT NBR 13534:2008. Para determinar o nível 

de segurança necessário das instalações elétricas é realizado a classificação dos ambientes 

através de grupos e classes. Os grupos são definidos a partir do tipo de equipamento 

eletromédico utilizado no ambiente avaliado, conforme mostra o  

Quadro 1. 

 

Quadro 1 — Classificação do ambiente de acordo com o equipamento utilizado 

 

Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas (2008). 

Local Tipo de Equipamento

Grupo 0
Local médico não destinado à utilização de parte aplicada de equipamento 

eletromédico

Grupo 1

Local médico destinado à utilização de partes aplicadas, sendo este uso 

circunscrito a:

a. partes externas do corpo, ou

b. partes internas do corpo que não aquelas tratadas pelo Grupo 2

Grupo 2

Local médico destinado à utilização de partes aplicadas em procedimentos 

intracardiácos, cirúrgicos, de sustentação de vida de pacientes e outras 

aplicações em que a descontinuídade da alimentação elétrica pode resultar em 

morte.
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Neste sentido, parte aplicada refere-se à parte do equipamento que, em uso normal, está 

necessariamente em contato físico com o paciente, ou pode vir a entrar em contato com o 

paciente, ou precisa ser tocada pelo paciente, para que possa cumprir sua função 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2008). Já as classes são definidas 

de acordo com o tempo que o ambiente avaliado pode ficar sem o fornecimento de energia 

elétrica sem que sejam causados danos aos pacientes ou aos equipamentos ali presentes. Assim, 

deve haver um sistema de segurança que entrará em funcionamento em um tempo máximo de 

comutação definidos de acordo com o grupo do ambiente, a complexidade do procedimento 

realizado, e as características da instalação. O Quadro 2 apresenta as classes de alimentação de 

segurança e seus respectivos tempos de comutação. 

 

Quadro 2 — Classes de alimentação de segurança 

 

Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas (2008). 

 

As classes de 0 a 0,5 abrange os ambientes que pertencem ao grupo 2 e que estão envolvidos 

em procedimentos de alto risco, como salas de cirurgia, de cateterismo cardíaco e de terapia 

intensiva. Nestes ambientes o reestabelecimento da energia elétrica deve ser feito de forma 

quase instantânea, geralmente realizado através de uma Uninterruptible Power Suply (UPS), 

ou nobreak. As classes 0 e 0,15 são definidas para equipamentos eletromédicos que possuem 

componentes eletrônicos sensíveis e não podem sofrer interrupção do fornecimento de energia. 

A classe 15 envolve ambientes com equipamentos de médio risco, em geral pertencentes ao 

grupo 1, como enfermarias, salas de exames, de tratamentos e de diagnósticos, entre outras. Ou 

seja, nesta classe estão inseridas a maioria dos ambientes hospitalares que tratam pacientes, mas 

que não envolvem intervenções cirúrgicas. Nestes ambientes o reestabelecimento da energia 

elétrica deve ser feito de forma automática, geralmente através de geradores a diesel. Já a classe 

maior que 15 engloba os ambientes do grupo 0 como lavabo cirúrgico e salas de aplicação de 

gesso. Nestes, o reestabelecimento pode ser mais longo e feito de forma manual, embora 

Classe Descrição

Classe 0 Alimentação disponível automaticamente sem interrupção

Classe 0,15 Alimentação disponível automaticamente em até 0,15 segundos

Classe 0,5 Alimentação disponível automaticamente em até 0,5 segundos

Classe 15 Alimentação disponível automaticamente em até 15 segundos

Classe > 15 Alimentação disponível automaticamente em mais de 15 segundos
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geralmente seja feito da mesma forma que a classe 15 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS, 2008). 

 

Em geral os ambientes que fazem parte do grupo 2, mas que possuem procedimentos que não 

podem ser interrompidos, tais como salas de unidade de terapia intensiva, de hemodinâmica, de 

cirurgia, entre outras, combinam os métodos de alimentação da classe 0,5 e 15 através do uso 

de GMGs de emergência que alimentam todo o setor e de nobreaks ou bancos de baterias que 

alimentam partes vitais dos sistemas elétricos destes setores. 

2.2 Energia Solar Fotovoltaica 

Com o aumento da demanda de energia elétrica, a exploração das diversas fontes de geração 

existentes se torna cada vez mais essencial para o desenvolvimento de uma nação. Neste 

contexto a energia solar fotovoltaica se torna cada vez mais uma das fontes alternativas com 

maior potencial para diversificação da matriz elétrica com geração de energia de forma limpa, 

eficiente e sustentável (MOREIRA, 2017). 

 

Segundo Pinho e Galdino (2014), um sistema fotovoltaico é formado, de forma geral, por um 

bloco de geração, por um bloco de condicionamento de potência e, de forma opcional, por um 

bloco de armazenamento de energia. O bloco responsável pela geração é constituído pelos 

módulos fotovoltaicos, pelo cabeamento elétrico em corrente contínua e pela estrutura de 

fixação e suporte dos módulos. O bloco de condicionamento de potência é constituído pelos 

inversores, pelo cabeamento elétrico em corrente alternada, pelos dispositivos de manobra e 

proteção, pelos controladores de carga, quando há armazenamento de energia, e pelos demais 

sistemas de supervisão e controle. Já o bloco de armazenamento de energia é composto por 

acumuladores elétricos ou baterias e está presente em apenas alguns tipos de sistemas. Assim, 

embora o entendimento dos diferentes tipos de sistema fotovoltaicos e formas de conexão destes 

sistemas seja vital para o entendimento do projeto fotovoltaico, primeiramente é necessário 

compreender cada elemento que constituem os blocos de geração, de condicionamento de 

potência e de armazenamento de energia, quando houver. 
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2.2.1 Módulos Fotovoltaicos 

Os módulos ou painéis fotovoltaicos são compostos por células fotovoltaicas, que são 

responsáveis pela conversão direta da energia gerada pelo Sol em energia elétrica. Estas células 

são formadas por materiais semicondutores que geram energia quando submetidas à luz visível, 

o que ocorre devido ao efeito fotovoltaico. Segundo Pinho e Galdino (2014), o efeito 

fotovoltaico implica no surgimento de uma diferença de potencial entre os terminais da célula 

quando esta é exposta à luz do Sol.  

 

O material mais comumente utilizado na fabricação das células fotovoltaicas é o silício que é 

dividido em três tipos principais: células de silício monocristalino, silício policristalino e filme 

fino. As células de silício monocristalino são formadas a partir de blocos de silício ultrapuro, 

com pureza na ordem de 99,999999%, aquecidos a altas temperaturas sob um processo rigoroso 

e altamente controlado, resultando em um lingote de silício com organização molecular 

homogênea, uniforme e com uma coloração escura. Estas células alcançam eficiência entre 14% 

e 18% e possuem um valor de mercado mais elevado se comparado às células de silício 

policristalino e por isso são utilizadas em aplicações onde se deseja elevada eficiência na 

geração, como em usinas fotovoltaicas, ou onde a área disponível é limitada. Já as células de 

silício policristalino possuem um processo de fabricação menos rigoroso e são formadas por 

um aglomerado de cristais, com tamanhos e orientações diferentes, o que caracteriza a cor 

azulada das células. Este tipo de célula tem um valor comercial mais acessível do que as células 

de silício monocristalino, porém sua eficiência é um pouco menor, variando entre 13% e 15%. 

As células de filme fino são as que possuem menor eficiência, cerca de 8% para células 

comerciais, e se caracterizam por serem de fabricação mais simples e menos custosa, sendo 

feita por deposição de finas camadas de silício amorfo em uma base que pode ser rígida ou 

maleável. Esta característica faz com que este tipo de tecnologia possa ser facilmente 

incorporado a projetos arquitetônicos como em fachadas de prédios. (ASSOCIAÇÃO DE 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE ENERGIA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 2013). 

 

As células fotovoltaicas são associadas eletricamente e encapsuladas para formar o módulo 

fotovoltaico. Os módulos são então conectados formando arranjos fotovoltaicos, a fim de 

atingir os níveis de tensão e corrente desejados. Quando conectados em série as tensões de cada 

módulo são somadas enquanto a corrente da série de módulos, ou string, é a mesma. Da mesma 
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forma, quando conectados em paralelo as correntes de cada módulo são somadas enquanto a 

tensão do paralelo dos módulos é a mesma. Em geral, os módulos são conectados em forma de 

string e estas então são conectadas em paralelo que são por fim conectadas ao inversor. 

 

Alguns fatores como a irradiância solar e a temperatura ambiente podem afetar as características 

elétricas dos módulos fotovoltaicos. A variação da temperatura é inversamente proporcional à 

tensão de saída dos módulos, assim, quanto maior a temperatura do módulo menor será a tensão 

gerada por ele. Já a irradiância solar é diretamente proporcional à corrente gerada pelo módulo, 

quanto maior a irradiância sobre o painel maior será a corrente gerada. Nota-se, porém, que a 

influência da irradiância solar é muito mais significativa do que a da temperatura, pois, 

enquanto a irradiância pode variar consideravelmente em curtos períodos de tempo a variação 

da temperatura é amortecida pela capacidade térmica dos módulos (PINHO; GALDINO, 2014).  

 

Outros fatores que influenciam na geração dos módulos fotovoltaicos é a orientação e a 

inclinação dos módulos. Segundo Pinho e Galdino (2014), para uma geração adequada e 

eficiente, os módulos devem ser orientados em direção à linha do equador. Para sistemas 

instalados no hemisfério sul, como é o caso do Brasil, os módulos devem ser orientados com a 

face em direção ao norte verdadeiro, ou geográfico, que leva em consideração o eixo da terra. 

Em relação a inclinação, o ângulo de inclinação ideal para o módulo fotovoltaico deve ser igual 

à latitude do local onde o sistema está instalado. No entanto, pequenas variações do ângulo de 

inclinação, na ordem de 10º em torno da latitude local, não influenciam de forma significativa 

o desempenho dos módulos. Desta forma, a correção da inclinação dos módulos é incentivada 

apenas para instalações em solo ou em lajes planas, devendo ser evitada em projetos onde os 

módulos fotovoltaicos sejam instalados em telhados. Nestes tipos de projetos é recomendado 

que os módulos sejam instalados seguindo a inclinação do telhado existente e que as perdas 

ocasionadas pela falta de inclinação sejam compensadas pela disposição de mais módulos 

fotovoltaicos, evitando assim problemas relacionados à fixação dos módulos no telhado, à ação 

do vento sobre o sistema e também à produção de sombra sobre as strings ocasionada pela 

correção da inclinação dos módulos (VILLALVA, 2019b). 

2.2.2 Inversores e Controladores de Carga 

Os módulos fotovoltaicos produzem energia em corrente contínua (CC) enquanto os 

equipamentos que são utilizados diariamente trabalham com corrente alternada (CA) assim é 
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necessário um equipamento que realize esse condicionamento. O inversor é o dispositivo 

eletroeletrônico que realiza essa tarefa, tornando possível que a energia gerada pelos módulos 

fotovoltaicos seja utilizada nos equipamentos. Em sistemas fotovoltaicos os inversores podem 

ser classificados em duas categorias de acordo com a forma de aplicação, seja para sistemas 

fotovoltaicos conectados à rede (SFCR) ou sistemas fotovoltaicos isolados (SFI). Embora 

ambos compartilhem o mesmo princípio de funcionamento, os inversores para SFI possuem 

características específicas quanto à segurança e qualidade de energia que são exigidas de acordo 

com cada concessionária de energia a que estes sistemas serão conectados (PINHO; 

GALDINO, 2014). Os inversores para SFCR são denominados de grid tie e possuem um 

sistema conhecido como rastreador do ponto de máxima potência (MPPT, do inglês maximum 

power point tracker) que tem o objetivo de regular a tensão e a corrente do arranjo fotovoltaico. 

Além disso, os inversores grid tie possuem uma função de segurança denominada anti-

ilhamento, que garante o desligamento dos inversores em situações de falta de rede por parte 

da distribuidora de energia e, além disso, nos inversores para SFCR os requisitos relacionados 

à tensão e corrente de entrada do MPPT devem ser sempre atendidos pelo arranjo, série ou 

paralelo, dos módulos. Já os inversores para SFI são conhecidos como inversores autônomos 

pois não necessitam da conexão com a rede da distribuidora de energia para funcionar, não 

possuindo assim a função de anti-ilhamento, possibilitando que o sistema funcione de acordo 

com o tempo de autonomia das baterias. 

 

O controlador de carga também faz parte do bloco de condicionamento de potência e é utilizado 

em conjunto com o bloco de armazenamento de energia em SFI e em sistemas híbridos. A 

principal função deste dispositivo é regular e gerenciar o fluxo de energia dos módulos 

fotovoltaicos para as baterias. Ele é responsável por todo o gerenciamento realizado no SFI 

tanto na geração quanto na carga, prevenindo danos às baterias ocasionados por descargas 

profundas indesejadas, e garantindo que a quantidade certa de energia seja enviada à carga 

prevenindo danos à mesma (VILLALVA, 2015).  

2.2.3 Baterias 

O bloco de armazenamento de energia é composto basicamente pelas baterias. Uma bateria 

nada mais é do que um conjunto de células eletroquímicas conectadas eletricamente, capazes 

de armazenar energia elétrica podendo alimentar uma determinada carga em CC de forma 

contínua durante o período de tempo determinado pela autonomia da bateria. Em sistemas 
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fotovoltaicos é comum a utilização de bancos de baterias, que nada mais são do que um 

conjunto de baterias conectadas em série ou paralelo, com o objetivo de fornecer um nível de 

tensão e corrente adequados de forma que a energia fornecida seja suficiente para alimentar 

uma determinada carga (PINHO; GALDINO, 2014).  

 

Segundo Villalva (2015), em projetos de sistemas fotovoltaicos é recomentado a utilização de 

baterias estacionarias, que são desenvolvidas especialmente para esta aplicação, pois são 

fabricadas de forma a fornecer correntes constantes por longos períodos de tempo, podendo, 

por exemplo, serem descarregadas completamente sem danos à bateria, o que não acontece com 

outros tipos de baterias, como as baterias automotivas. As baterias estacionárias mais comuns 

são as de chumbo-ácido, níquel-cadmio e lítio, e embora as baterias de chumbo-ácido possuam 

menor eficiência do que as demais, elas possuem um custo muito menor em comparação às 

demais baterias e por isto são as mais utilizadas para este tipo de aplicação no Brasil. As duas 

principais características que definem as baterias são sua capacidade e sua profundidade de 

descarga. A capacidade de uma bateria é dada em Ampère-hora (Ah) e representa a quantidade 

de energia elétrica que esta bateria é capaz de suprir em determinado tempo. Já a profundidade 

de descarga (DoD, do inglês Depth of Discharge) de uma bateria está relacionada à quantidade 

de carga que foi descarregada da bateria em relação à sua capacidade a plena carga. As baterias 

de chumbo-ácido possuem uma alta profundidade de descarga podendo descarregar-se em até 

50% ou 80% sem perder sua capacidade de recarga, podendo ser classificadas como baterias de 

ciclo profundo, ideais para sistemas de armazenamento em instalações fotovoltaicas. 

2.2.4 Geração Distribuída 

Segundo o Instituto Nacional de Eficiência Energética (2018), Geração Distribuída (GD) é toda 

e qualquer geração de energia elétrica realizada junto ou próxima da unidade consumidora, 

independente do nível de tensão, de potência, de tecnologia ou de fonte de energia utilizada, 

caracterizando-se pela não necessidade de longas linhas de transmissão e distribuição, diferente 

do atual modelo de geração centralizada. 

 

No Brasil, a GD foi definida através do Artigo 14º do Decreto de Lei nº 5.163/2004, mas apenas 

a partir de 2012, com a Resolução Normativa nº 482 (RN 482) (AGÊNCIA NACIONAL DE 

ENERGIA ELÉTRICA, 2012a) publicada pela Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL),  responsável por estabelecer as condições regulatórias necessárias para a inserção da 
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GD na matriz energética brasileira, foi permitido o acesso de microgeração e minigeração 

distribuídas aos sistemas de distribuição de energia elétrica nacionais. Em 2015 foi publicada a 

Resolução Normativa nº 687 (RN 687), em revisão da Resolução Normativa nº 482, que define 

microgeração e minigeração distribuída como (AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA 

ELÉTRICA, 2015, Art. 2º): 

 

I – microgeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com 

potência instalada menor ou igual a 75 kW e que utilize cogeração 

qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, ou fontes renováveis de 

energia elétrica, conectada na rede de distribuição por meio de instalações 

de unidades consumidoras; 

II – minigeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com 

potência instalada superior a 75 kW e menor ou igual a 3 MW para fontes 

hídricas ou menor ou igual a 5 MW para cogeração qualificada, conforme 

regulamentação da ANEEL, ou para as demais fontes renováveis de energia 

elétrica, conectada na rede de distribuição por meio de instalações de 

unidades consumidoras; 

 

As principais vantagens da GD são a diversificação da matriz energética, a diminuição nas 

perdas por transmissão e distribuição, o equilíbrio de cargas no sistema de distribuição, o baixo 

impacto ambiental, a maior eficiência energética e o aumento na confiabilidade do serviço 

prestado (AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA, 2018). 

 

A partir de 2012 com a publicação da RN 482 foi estabelecido, no Brasil, o sistema de 

compensação de energia net metering válido para unidades conectadas como GD. Neste sistema 

é instalado na unidade consumidora (UC) um medidor bidirecional que registra a energia que 

está sendo consumida e a energia que está sendo gerada. Ao final do mês a fatura é determinada 

pela diferença entre o que foi consumido e o que foi gerado e caso haja excesso de energia 

gerada este é transformado em créditos que podem ser abatidos nos meses de menor geração. 

(VILLALVA, 2015).  Em 2015, com a publicação da RN 687 foram implementadas as 

categorias de compensação e determinado que os créditos gerados podem ser compensados em 

até 60 meses. A primeira categoria é a geração junto à carga, nesta modalidade o consumidor 

possui o sistema de geração na mesma UC que os créditos são compensados. A segunda 

categoria é a de autoconsumo remoto, que se caracteriza por mais de uma UC que são de um 

mesmo proprietário, estão cadastradas sob um mesmo CNPJ ou CPF, com a condição que todas 

as unidades estejam na área de concessão da mesma distribuidora de energia. Assim, nesta 

modalidade o sistema fotovoltaico não precisa estar instalado no local que é feito o consumo. 
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A terceira modalidade de compensação é o empreendimento com múltiplas unidades 

consumidoras, que se situam no mesmo local mas utilizam a energia de forma diferente, ou 

seja, embora a entrada de energia seja única, o consumo de cada unidade é realizado de forma 

diferente. Esta modalidade é utilizada em condomínios ou prédios que possuam agrupamento 

de medição, sendo o sistema fotovoltaico instalado no condomínio e os créditos gerados entre 

as diversas unidades consumidoras instaladas. E a última modalidade de compensação dos 

créditos energéticos é a modalidade de geração compartilhada, ou cooperativa. Nesta 

modalidade é realizado um acordo entre pessoas físicas, firmado através de um contrato, com 

o objetivo de beneficiar consumidores que têm interesse em reduzir os custos com energia 

elétrica, porém possuem limitação de espaço disponível para instalação do sistema em sua UC. 

Neste caso deve haver o rateio do sistema fotovoltaico instalado e o contrato da cooperativa 

deve ser protocolado na distribuidora de energia em conjunto com a solicitação de acesso do 

sistema fotovoltaico. (AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA, 2018). 

 

Embora as resoluções normativas publicadas pela ANEEL cumpram o papel de regulamentar o 

setor da GD no Brasil, ainda não existe nenhuma lei publicada para o setor. Assim, desde 2019 

está sendo discutido uma revisão da RN 687 com o objetivo de criar uma lei que regule o setor, 

e em agosto de 2021 foi aprovada na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 5829/2019 (PL 

5829) que promete ser o marco legal da geração distribuída, trazendo mais segurança jurídica 

para investidores e profissionais do setor (BRASIL, 2021). Na legislação atual, as unidades 

consumidoras com microgeração e minigeração distribuída não possuem taxação sobre a 

energia injetada pelo sistema fotovoltaico na rede, ou seja, a cada 1 kWh gerado é compensado 

1 kWh, ou seja, pagam apenas pela tarifa de energia não sendo cobradas nem pela tarifa do fio 

A, que é a tarifa responsável pela remuneração das empresas de transmissão de energia elétrica 

e representa os custos relacionados à geração e transmissão de energia, nem pela tarifa do fio 

B, que é a tarifa responsável pela remuneração das empresas de distribuição de energia elétrica 

e representa os custos relacionados à distribuição da energia elétrica das subestações da 

concessionária até a unidade consumidora. O PL 5829 prevê que, a partir de 2045, todas as 

unidades consumidoras que possuem GD deverão pagar por estas tarifas, sendo que, para as 

unidades consumidoras que instalaram seus sistemas de geração fotovoltaica antes da 

aprovação da lei ou em até 12 meses após a aprovação da lei, ficarão na legislação atual até 

2045, enquanto as unidades consumidoras que instalarem seus sistemas de geração fotovoltaica 

após 12 meses da aprovação da lei passarão por um processo de transição até 2045. Neste 
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processo de transição, para microgeradores e minigeradores, com potência instalada até 500 

kW, será cobrado a tarifa referente ao fio B de forma gradual, sendo 15% da tarifa em 2023 até 

90% da tarifa em 2028, e a partir de 2029 a ANEEL definirá como será a transição até 2045. Já 

para minigeradores, com potência instalada acima de 500 kW e enquadradas na modalidade de 

autoconsumo remoto ou geração compartilhada, além da tarifa do fio B, será cobrado 40% da 

tarifa do fio A e 100% dos encargos de fiscalização, pesquisa e desenvolvimento até 2028 e a 

partir de 2029 passarão a pagar conforme as novas regras a serem definidas pela ANEEL 

(CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2021). Para que vire lei, o PL 5829 precisa ainda ser aprovado 

pelo Senado Federal e sancionado pelo Presidente da República e, embora a aprovação da lei 

implique na taxação ou desvalorização da energia gerada de unidades conectadas como GD, 

pode também ser um marco de crescimento do setor, devido à estabilidade e segurança jurídica 

proporcionada por um marco legal na GD.  

2.3 Sistemas Fotovoltaicos 

Os sistemas fotovoltaicos são classificados de acordo com o tipo de conexão que apresentam, 

se são isolados ou conectados à rede elétrica. Neste capítulo serão apresentadas as principais 

formas de conexão e as possíveis configurações de sistemas fotovoltaicos. 

2.3.1 Sistemas Isolados 

Os sistemas fotovoltaicos isolados (SFI) ou off-grid, são aqueles que não possuem conexão com 

a rede elétrica de distribuição, necessitando assim de algum tipo de acumulador para armazenar 

a energia gerada e utilizá-la em momentos que a geração fotovoltaica não é possível. Também 

é necessário a utilização de um controlador de carga e um inversor para garantir a entrega de 

potência às cargas a serem atendidas. A Resolução Normativa nº 493 de 2012 (RN 493) 

(AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA, 2012b) estabelece os procedimentos 

necessários e as condições de fornecimento de sistemas isolados, como tempo de autonomia 

mínimo de 48 horas e o valor da disponibilidade mensal garantida. A Figura 1 mostra o 

esquemático de um sistema off-grid com acumulador, controlador de carga e inversor. 
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Figura 1 — Sistema Isolado (off-grid) 

 

Fonte: Pinho; Galdino (2014). 

 

A principal desvantagem do SFI está relacionada ao elevado custo de aquisição e manutenção 

do banco de baterias. Embora a RN 493 trate especificamente de dois tipos de sistemas isolados, 

o microssistema isolado de geração e distribuição de energia (MIGDI) e o sistema individual 

de geração de energia elétrica com fonte intermitente (SIGFI), ambos de responsabilidade das 

distribuidoras de energia, para projetos de SFI são adotas as recomendações mínimas exigidas 

na resolução, como o tempo de autonomia mínimo de 48 horas, pois não existe resolução 

específica para SFI. Assim, mesmo que estes sistemas não necessitem de homologação ou 

aprovação prévia, o custo com a instalação do sistema inviabiliza projetos de sistemas com 

elevada carga instalada, sendo assim mais utilizados em zonas rurais afastadas onde não existe 

rede de distribuição disponível ou na alimentação de cargas prioritárias com baixo consumo de 

energia (PINHO; GALDINO, 2014). 

2.3.2 Sistemas Conectados 

Os sistemas fotovoltaicos conectados à rede (SFCR), ou on-grid, são aqueles que operam 

conectados à rede elétrica de distribuição. Nestes sistemas é indispensável a utilização de 

inversores para adequação da energia gerada pelos módulos em corrente contínua para a gerada 

pela rede em corrente alternada. O faturamento do cliente é feito a partir da diferença entre a 

energia gerada e a consumida da rede elétrica, baseado no sistema de créditos energéticos 

(PINHO; GALDINO, 2014). A Figura 2 mostra o esquemático de um sistema on-grid com 

inversor e medidor bidirecional. 
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Figura 2 — Sistema Conectado à Rede (on-grid) 

 

Fonte: Pinho; Galdino (2014). 

 

Neste tipo de sistema são utilizados os inversores grid-tie e é necessário a homologação e 

aprovação do projeto na concessionária de energia em que o sistema será instalado além da 

apresentação do certificado do inversor no Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 

Qualidade Industrial (INMETRO). 

 

Segundo a ABNT NBR IEC 6212:2012 o ilhamento é a condição em que parte de uma 

instalação elétrica, que é composta por carga e gerador, fica isolada do restante da rede elétrica. 

Como já mencionado anteriormente, os inversores grid-tie devem possuir um sistema de anti-

ilhamento, ou seja, devem se desconectar da rede quando detectarem uma falha da rede de 

distribuição, esta desconexão deve acontecer em até 2 segundos (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2012). Assim, a principal desvantagem do sistema 

on-grid, no que diz respeito à confiabilidade do fornecimento de energia elétrica, é que, em 

caso de falta por parte da rede de distribuição, o sistema é automaticamente retirado de 

operação, para que a segurança de equipamentos e operadores da linha de distribuição seja 

garantida.  

2.3.3 Sistemas Híbridos 

Segundo Pinho e Barreto (2008) os sistemas híbridos clássicos são aqueles que utilizam mais 

de uma fonte de energia que trabalham em conjunto de forma a otimizar a geração dependendo 

da disponibilidade dos recursos energéticos utilizados por cada fonte. Os principais são o 

sistema eólico-diesel, o fotovoltaico-diesel, o fotovoltaico-eólico-diesel e o fotovoltaico-eólico.  
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Neste trabalho foi considerado a utilização de sistemas fotovoltaicos híbridos (SFH) que, 

diferente dos sistemas híbridos clássicos, não utiliza duas ou mais fontes de geração, mas possui 

as características dos dois tipos de sistemas fotovoltaicos possíveis, o sistema fotovoltaico 

conectado à rede e o sistema fotovoltaico isolado. Nos SFHs são utilizados os inversores 

híbridos, que dão nome ao sistema, e possuem as características tanto dos inversores grid-tie 

quanto dos inversores autônomos, podendo estar conectados à rede enquanto possuem um 

banco de baterias conectado ao inversor. Estes inversores, também conhecidos como inversores 

de dupla conversão, possuem as mesmas características dos inversores autônomos, porém 

podem se conectar à rede de distribuição da concessionária, algo que os inversores dos sistemas 

off-grid não podem. Estes sistemas, embora bem consolidados em outros países, começaram a 

surgir no Brasil apenas a partir do ano de 2018 e são relativamente novos, não existindo nem 

mesmo uma norma ou resolução que trate especificamente dos SFH (SOLIENS, 2019). 

 

O SFH se caracteriza por ser um sistema inteligente, pois precisa gerenciar mais de uma fonte 

de energia de acordo com a demanda energética da carga ou situação de operação da rede 

elétrica. A grande vantagem deste tipo de sistema é a alta confiabilidade no fornecimento de 

energia para cargas prioritárias. A Figura 3 ilustra o esquemático de um sistema fotovoltaico 

híbrido conectado à rede elétrica. 

 

Figura 3 — Sistemas Fotovoltaicos Híbridos 

 

Fonte: Esvsolarvida (2019).  

Nota: Traduzido pelo autor. 
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No Brasil, todas as UCs incluídas no sistema de compensação net metering precisam que os 

inversores sejam certificados pelo INMETRO. Atualmente, a Portaria nº 004, de 04 de janeiro 

de 2011 (INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, 2011) que diz respeito aos requisitos 

de avaliação da conformidade para sistemas e equipamentos para energia fotovoltaica, não 

reconhece os inversores híbridos no quesito de conexão com a rede, impossibilitando assim que 

estes inversores sejam certificados e participem da compensação de créditos energéticos. 

Aliado a este fato, os SFH não são citados na RN 687 e não possuem uma norma específica 

para o setor impossibilitando a certificação dos inversores híbridos.  Por estes motivos, no 

Brasil, os SFH podem ser configurados de duas formas: configuração do tipo All in One e do 

tipo Bi-modal. No sistema Bi-modal é utilizado apenas um inversor de dupla conversão, que 

permite o consumo direto pela rede ou pelo banco de baterias. Neste sistema, o inversor utiliza 

tanto a rede quanto os módulos fotovoltaicos para carregar as baterias, não necessitando assim 

que o banco de baterias seja dimensionado para as 48 horas de autonomia e permitindo que, em 

casos de falta da rede de distribuição, a carga continue a ser alimentada. Porém, o inversor não 

injeta energia na rede e, portanto, é considerado como uma carga, não precisando então ser 

homologado pelas concessionárias (SOLIENS, 2019). A Figura 4 mostra o diagrama de blocos 

com o fluxo de potência de um SFH do tipo Bi-modal. 

 

Figura 4 — Fluxo de Potência SFH Bi-modal 

 

Fonte: PHB Solar (2021a). 

Nota: Adaptado pelo autor. 
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Já os sistemas do tipo All in One são caracterizados por possuírem dois inversores, sendo um 

inversor grid-tie que permite que o sistema atue como on-grid, e um inversor off-grid de dupla 

conversão. Assim, em operação normal, o sistema atuará como um sistema on-grid e, em caso 

de falta de energia por parte da rede de distribuição, atuará como um sistema autônomo 

alimentando as cargas pelo tempo de autonomia do banco de baterias. Neste sistema, apenas o 

inversor grid-tie é certificado pelo INMETRO e o projeto precisa ser homologado nas 

distribuidoras de energia para que possa ser conectado à rede (SOLIENS, 2019). Segundo o 

módulo 3 do PRODIST (Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico 

Nacional) seção 3.7 referente ao acesso de micro e minigeração distribuída, todas as UCs com 

microgeração ou minigeração distribuída podem operar em modo ilha desde que possuam 

algum mecanismo físico de desconexão da rede de distribuição (AGÊNCIA NACIONAL DE 

ENERGIA ELÉTRICA, 2017). Assim, como os SFH do tipo All in One têm por objetivo a 

operação em ilha, ou seja, manter a continuidade do fornecimento de energia mesmo em caso 

de falta da rede de distribuição, é necessário a utilização de um seletor de fonte de energia capaz 

de desconectar o inversor híbrido da rede de distribuição em caso de falta de energia. A Figura 

5 mostra o diagrama de blocos simplificado de um SFH do tipo All in One. 

 

Figura 5 — Diagrama de Blocos SFH All in One 

 

Fonte: PHB Solar (2018). 

 

Atualmente existem inversores híbridos que reúnem as funções de retificador CA/CC, de 

controlador de carga e inversor de dupla conversão, possibilitando que o SFH All in One possa 

ser configurado de forma modular, ou seja, separado do sistema grid-tie, de acordo com a 

necessidade da UC. Assim, por este motivo e pelo fato dos sistemas All in One poderem se 
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conectar à rede gerando créditos energéticos, esta foi a configuração de SFH adotado neste 

trabalho. 

2.4 Projeto de Sistemas Fotovoltaicos Híbridos 

Neste projeto foi considerado a utilização de um SFH do tipo All in One com um inversor grid-

tie e um inversor de dupla conversão, além de uma chave seletora de fonte de energia para fazer 

a desconexão do inversor híbrido da rede da concessionária. O dimensionamento do SFH foi 

realizado através do software PV SOL, desenvolvido pela empresa Valentin Software 

(VALENTIN SOFTWARE GMBH, 2021) que pode ser utilizado com uma licença grátis por 

30 dias. Porém, neste capítulo será apresentado de forma sucinta o equacionamento e as 

variáveis necessárias para entender o dimensionamento de um SFH, além do processo de 

homologação do sistema e a base para a realização da análise financeira do projeto. 

2.4.1 Dimensionamento 

Para o correto dimensionamento de um sistema fotovoltaico inicialmente é necessário o 

levantamento da localização e do recurso solar disponível no local de instalação da UC. Após 

isso é necessário realizar o levantamento do consumo de energia elétrica da instalação e definir 

a tipologia do sistema que será instalado. Em posse destes dados é possível realizar o 

dimensionamento dos módulos fotovoltaicos, dos inversores e do banco de baterias (PINHO; 

GALDINO, 2014). 

 

A avaliação do recurso solar está integralmente relacionada à quantidade de energia 

disponibilizada pelo Sol na região da instalação ao longo de um determinado dia, podendo ser 

quantificado através do número de Horas de Sol Pleno (HPS) que corresponde ao número de 

horas de um dia em que a irradiância solar permanece constante dentro dos valores das 

condições padronizadas de teste (STC, do inglês Standard Test Conditions). A STC considera 

a temperatura de teste do módulo fotovoltaico como 25 ºC, a irradiação solar padronizada como 

1 kW/m² e a o valor de massa de ar igual a 1,5 (AM 1,5G), que representa a quantidade de luz 

que precisa passar pela atmosfera para chegar à superfície da terra (VILLALVA, 2015). O valor 

de HPS pode ser determinado através do software SunData desenvolvido pelo Centro de 

Referência para as Energias Solar e Eólica Sérgio de S. Brito (CRESESB) com os dados de 

longitude e latitude da instalação e com o ângulo da inclinação dos módulos. 
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A segunda etapa do desenvolvimento está relacionada ao levantamento dos dados de consumo 

da UC. A maneira mais tradicional de se realizar o levantamento do consumo, em especial para 

SFI, é através do somatório das potências nominais e das horas de funcionamento de cada 

equipamento a ser atendido, considerando um dia de utilização. Segundo Pinho e Galdino 

(2014), o consumo mensal pode então ser determinado pela equação: 

 

𝐶𝑚 =
𝑃𝑒 ∗ 𝑁𝑑 ∗ 𝐷𝑚

1000
 (1) 

 

Onde, 

𝐶𝑚 é o consumo médio mensal em kWh/mês; 

𝑃𝑒 é a potência nominal do equipamento em W; 

𝑁𝑑 é o número médio de horas de funcionamento do equipamento em um dia em h/dia; 

𝐷𝑚 é o número médio de dias de utilização do equipamento em um mês em dias/mês. 

 

Outro método de determinação do consumo de uma UC é através da fatura de energia e através 

da estimativa da curva de carga da instalação. Para determinação do consumo pela fatura de 

energia é necessário ter em mãos, pelo menos, o histórico de 12 meses de consumo, em geral 

presentes na seção de histórico de consumo, dentro da fatura de energia, sendo o consumo 

médio mensal a média simples dos 12 meses de consumo. Este método é muito aplicado em 

projetos de SFCR comerciais e residenciais devido à facilidade de aquisição dos dados com o 

cliente. Já o método da estimativa da curva de carga consiste na determinação dos equipamentos 

e na determinação dos grupos de cargas que possuem o mesmo período de funcionamento. Esta 

determinação pode ser feita através de um levantamento de dados ou através de um 

equipamento de medição, como um analisador de energia (PINHO; GALDINO, 2014). Para o 

caso deste trabalho foi considerado a utilização do analisador de energia da empresa Embrasul 

modelo RE 6000 (EMBRASUL, 2015) para a determinação do consumo da instalação e para o 

levantamento da curva de carga, pois a instalação não possui medidor próprio sendo toda a 

medição do hospital realizada na cabine de medição geral.  

 

Com os dados de localização e consumo da UC é possível realizar o dimensionamento dos 

módulos e inversores. Para determinar o consumo que efetivamente será compensado deve-se 
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levar em consideração o consumo médio mensal descontado o valor da disponibilidade mínima 

de energia. Segundo o artigo 7º da RN 687 no faturamento da unidade consumidora que possui 

geração distribuição no sistema net metering deve ser faturada os valores referente à taxa de 

disponibilidade para consumidores do grupo B, com conexão em baixa tensão, e demanda 

contratada para os consumidores do grupo A, com conexão em média tensão (AGÊNCIA 

NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA, 2015). A taxa, ou custo, de disponibilidade é definido 

pela Resolução Normativa nº 414 de 2010 na seção V artigo 98, que tem como custo fixo mensal 

os valores referentes a 30 kWh para unidades atendidas de forma monofásica ou bifásica a 2 

condutores, ou 50 kWh para unidades atendidas de forma bifásica a 3 condutores ou ainda 100 

kWh para unidades atendidas de forma trifásica (AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA 

ELÉTRICA, 2010). Já a demanda contratada é definida em contrato pelo consumidor com a 

concessionará e, segundo a RN 687, não deve ser compensada pela GD devendo ser paga de 

forma integral pela UC. 

 

A potência de geração necessária para suprir o consumo efetivo pode ser calculada pela equação 

(PINHO; GALDINO, 2014): 

 

𝑃𝑓𝑣 =
𝐸

𝐻𝑆𝑃 ∗ 𝑇𝐷
 (2) 

 

Onde,  

 𝑃𝑓𝑣 é a potência de pico total dos módulos fotovoltaicos em Wp; 

 𝐸 é o consumo diário médio anual da edificação em Wh/dia; 

 𝐻𝑆𝑃 é a média diária anual de HSP incidente no plano do módulo em h/dia; 

 𝑇𝐷 é a taxa de desempenho do sistema. 

 

A taxa de desempenho (TD) de um sistema fotovoltaico é definido como a relação entre o 

desempenho real sobre o desempenho máximo teórico. Assim, a TD representa as perdas do 

sistema ocasionadas pelo efeito da temperatura, da irradiação, da poeira, da inclinação dos 

módulos entre outros. O valor de TD pode ser obtido de forma precisa através de softwares de 

simulação, porém, para SFCR residenciais instalados no Brasil o valor de TD pode ser admitido 

entre 70 e 80% (PINHO; GALDINO, 2014). A potência do sistema é dada Wp (Watt-pico) e 

representa a máxima potência que os módulos fotovoltaicos podem fornecer submetidos às 
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STC. Assim, a quantidade de módulos necessários pode ser calculada pela equação (VILALVA, 

2015): 

 

𝑁𝑚𝑜𝑑 =
𝑃𝑓𝑣

𝑃𝑚𝑜𝑑
 (3) 

 

Onde, 

𝑁𝑚𝑜𝑑 é o número de módulos fotovoltaicos; 

𝑃𝑚𝑜𝑑 é a potência individual de cada módulo em Wp. 

 

Segundo Pinho e Galdino (2014) para o correto dimensionamento do inversor deve-se levar em 

consideração 3 critérios básicos: o fator de dimensionamento do inversor (FDI), a máxima 

tensão de circuito aberto, a faixa de tensão de entrada do inversor e a máxima corrente de 

entrada do inversor. O FDI ou oversizing está relacionado ao sobrecarregamento do inversor, 

ou seja, é dimensionado a instalação da potência pico total dos módulos superior à potência 

nominal do inversor. O FDI pode ser calculado pela equação: 

 

𝐹𝐷𝐼 =
𝑃𝑖𝑛𝑣

𝑃𝑓𝑣
 (4) 

 

Onde 𝑃𝑖𝑛𝑣 é a potência nominal em CA do inversor dada em W. Devido ao coeficiente de 

temperatura negativa dos módulos fotovoltaicos, ou seja, a redução da potência do módulo com 

o aumento da temperatura, dificilmente a geração do módulo fotovoltaico será igual à sua 

potência nominal, haja visto que nos dias onde a irradiação solar é mais intensa, em geral a 

temperatura também é mais elevada. Assim, utilizando o oversizing é possível alcançar um 

melhor aproveitamento da geração durante as horas do dia, porém é valido ressaltar que valores 

de oversizing muito acima da capacidade nominal do inversor implicam no efeito chamado de 

clipping, que ocorre quando a geração é superior ao valor da potência nominal do inversor, em 

geral em horários próximos ao meio dia, fazendo com que o inversor limite a potência gerada 

à sua potência nominal. Em geral os inversores possuem valores de oversizing que variam de 

110 a 140% da sua potência nominal de acordo com cada fabricante. (PINHO; GALDINO, 

2014). A Figura 6 mostra a curva de potência de um inversor com e sem oversizing. 
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Figura 6 — Curva de Potência de um Inversor Fotovoltaico 

 

Fonte: Mounetou; Alcatara; Incalza, et al (2014). 

Nota: Traduzido pelo autor. 

 

Os limites de tensão do inversor estão associados a quantidade de módulos em série que podem 

ser conectados à entrada CC do inversor. Segundo Pinho e Galdino (2014), a tensão máxima de 

entrada do inversor é definida pelas tensões de circuito aberto (𝑉𝑜𝑐) dos módulos fotovoltaicos 

e deve ser calculada prevendo a pior situação, ou seja, o mês do ano em que ocorrem 

temperaturas mais baixas ainda no início do dia onde a tensão do sistema se eleva devido à 

baixa temperatura dos módulos e inversor ainda não se conectou à rede, devido à baixa 

irradiância disponível. Assim, além dos valores de 𝑉𝑜𝑐 fornecidos pelos fabricantes dos 

módulos, é necessário considerar o coeficiente de temperatura para o cálculo de limite de tensão 

através dos softwares de dimensionamento. O cálculo do número de módulos do inversor pode 

ser determinado pela relação: 

 

𝑁º 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠𝑠é𝑟𝑖𝑒 ∗ 𝑉𝑜𝑐𝑇𝑚𝑖𝑛 < 𝑉𝑖𝑚𝑎𝑥 (5) 

 

Onde, 

 𝑉𝑖𝑚𝑎𝑥 é a máxima tensão CC admitida pela entrada do inversor; 

𝑉𝑜𝑐𝑇𝑚𝑖𝑛 é a tensão 𝑉𝑜𝑐 na menor temperatura de operação prevista. 

 

O número de módulos fotovoltaicos por string deve atender à faixa de operação do MPPT do 

inversor. Assim da mesma forma que em meses mais frios a tensão do módulo pode subir, em 

meses mais quentes a tensão do módulo pode se reduzir a valores mínimos, em razão do 

coeficiente negativo de temperatura. Assim, é necessário avaliar a quantidade mínima de 
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módulos na string para que em nenhum ponto de operação do sistema a tensão gerada seja 

menor do que a mínima tensão suportada pelo MPPT pois, caso isso ocorra, a eficiência do 

inversor pode ser comprometida provocando a sua desconexão da rede (PINHO; GALDINO, 

2014). A quantidade de módulos que atende a faixa de tensão de operação do MPPT do inversor 

é dada pela relação: 

 

𝑉𝑖𝑀𝑃𝑃𝑇𝑚𝑖𝑛

𝑉𝑚𝑝𝑇𝑚𝑎𝑥
< 𝑁º 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠𝑠é𝑟𝑖𝑒 <

𝑉𝑖𝑀𝑃𝑃𝑇𝑚𝑎𝑥

𝑉𝑚𝑝𝑇𝑚𝑖𝑛
 (6) 

  

Onde, 

 𝑉𝑖𝑀𝑃𝑃𝑇𝑚𝑖𝑛 é a mínima tensão CC de operação do MPPT do inversor; 

 𝑉𝑖𝑀𝑃𝑃𝑇𝑚𝑎𝑥 é a máxima tensão CC de operação do MPPT do inversor; 

𝑉𝑚𝑝𝑇𝑚𝑎𝑥 é a máxima tensão de potência máxima do módulo na menor temperatura de 

operação prevista; 

𝑉𝑚𝑝𝑇𝑚𝑖𝑛 é a mínima tensão de potência máxima do módulo na maior temperatura de 

operação prevista. 

 

Além do FDI e dos limites de tensão em circuito aberto e em operação, é necessário que o 

arranjo fotovoltaico não ultrapasse o valor máximo de corrente da entrada CC do inversor. 

Assim, é necessário realizar o cálculo do número máximo de strings que serão conectadas em 

paralelo na entrada do MPPT. Este valor pode ser calculado pela equação (PINHO; GALDINO, 

2014): 

 

𝑁º 𝑠𝑡𝑟𝑖𝑛𝑔𝑠𝑝𝑎𝑟𝑎𝑙𝑒𝑙𝑜 =
𝐼𝑖𝑚𝑎𝑥

𝐼𝑠𝑐
 (7) 

 

Onde, 

 𝐼𝑖𝑚𝑎𝑥 é a corrente máxima CC admitida na entrada do MPPT; 

 𝐼𝑠𝑐 é a corrente de curto circuito do módulo fotovoltaico nas STC. 

 

O inversor híbrido considerado neste projeto possui o controlador de carga integrado ao 

inversor, como é comum nos inversores mais atuais, sendo seu dimensionamento equivalente 

aos mesmos critérios apresentados para o dimensionamento do inversor grid-tie. Assim, além 
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dos blocos de geração e condicionado de potência, é necessário a realização do 

dimensionamento do bloco de armazenamento de energia, ou seja, do banco de baterias. Por 

ser modular o SFH pode ser dimensionado para atender ou não toda a carga. Em geral, devido 

à baixa potência nominal disponível dos inversores híbridos, é necessário que seja estipulado 

um grupo prioritário de cargas que será atendido pelo sistema (PHB SOLAR, 2018).  

 

Após a definição da carga que será atendida, deve-se fazer o levantamento do consumo diário 

das cargas prioritárias e da autonomia necessária para o sistema. Em SFI utiliza-se as 

recomendações da RN 493 considerando a autonomia mínima do banco de baterias equivalente 

a 2 dias. Porém, para SFH a autonomia do banco de baterias pode ser determinada de acordo 

com a necessidade da UC. Então, a capacidade do banco de baterias pode ser definida através 

da equação (PINHO; GALDINO, 2014): 

 

𝐶𝑏𝑏 =
𝐿𝑚 ∗ 𝑁

𝑉𝑐𝑐𝑏𝑎𝑛𝑐𝑜 ∗ 𝐷𝑜𝐷
 (8) 

 

Onde: 

 𝐶𝑏𝑏 é a capacidade da bateria em Ah; 

 𝐿𝑚 é consumo total que será atendido, considerando a eficiência do sistema, em Wh/dia; 

 𝑁 é a autonomia do sistema em dias; 

 𝑉𝑐𝑐𝑏𝑎𝑛𝑐𝑜 é a tensão CC das baterias; 

 𝐷𝑜𝐷 é a profundidade de descarga da bateria. 

 

A capacidade da bateria 𝐶𝑏𝑏 refere-se à capacidade necessária de uma bateria para o regime de 

descarga de 20 horas (C20) sendo este o valor de referência para a escolha da bateria. Após o 

dimensionamento também é necessário verificar se os valores da tensão e capacidade de 

descarga adotados são compatíveis com a bateria escolhida. Assim, após a escolha da bateria, 

o número de baterias pode ser determinado pelas equações (PINHO; GALDINO, 2014): 

 

𝑁º 𝑏𝑎𝑡𝑒𝑟𝑖𝑎𝑠𝑝𝑎𝑟𝑎𝑙𝑒𝑙𝑜 =
𝐶𝑏𝑏

𝐶𝑏𝑏(20)𝑏𝑎𝑡
 (9) 
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𝑁º 𝑏𝑎𝑡𝑒𝑟𝑖𝑎𝑠𝑠é𝑟𝑖𝑒 =
𝑉𝑐𝑐𝑖𝑛𝑣

𝑉𝑐𝑐𝑏𝑎𝑛𝑐𝑜
 (10) 

 

Onde 𝐶𝑏𝑏(20)𝑏𝑎𝑡 é a capacidade da bateria escolhida e 𝑉𝑐𝑐𝑖𝑛𝑣 é a tensão nominal CC da entrada 

de bateria do inversor.  

2.4.2 Homologação 

Os requisitos para homologação do SFCR são descritos no módulo 3 seção 3.7 do PRODIST 

que trata sobre todos os procedimentos para acesso de microgeração e minigeração distribuída 

participante do sistema net metering ao sistema de distribuição (AGÊNCIA NACIONAL DE 

ENERGIA ELÉTRICA, 2017). Assim, embora os prazos e os formulários mínimos necessários 

sejam definidos pela ANEEL, cada distribuidora de energia possui seus próprios modelos e 

padrões que devem ser seguidos para a realização da homologação do SFCR. Para o caso da 

distribuidora EDP Energias do Brasil S.A, responsável pela área de concessão em Vitória no 

Espírito Santo, todas as solicitações devem ser feitas de forma digital no site da própria 

distribuidora (EDP, 2020). A solicitação de acesso dá início ao processo de homologação da 

UC na distribuidora de energia e o prazo para retorno da solicitação pela distribuidora é de 15 

dias para microgeração e 60 dias para minigeração, quando for necessário a realização de obras 

de extensão de rede, e 30 dias quando não for necessário a realização de obras. Porém, para o 

caso de instalações novas onde não existe UC cadastrada, antes da realização da solicitação de 

acesso, é necessário realizar uma consulta de acesso, com prazo de resposta pela concessionária 

de 60 dias. A solicitação de acesso é dividida em microgeração distribuída até 10 kW de 

potência instalada, em microgeração distribuída acima de 10 kW e minigeração distribuída. A 

Figura 7 mostra o exemplo de formulário de solicitação de acesso para microgeração distribuída 

com potência superior a 10 kW disponível no módulo 3 seção 3.7 do PRODIST.  
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Figura 7 — Formulário de Solicitação de Acesso 

 

Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica (2017). 

 

Para realizar a solicitação de acesso, além do preenchimento do formulário, é necessário enviar 

como documentação técnica a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de projeto e 

execução emitida pelo engenheiro responsável, o diagrama unifilar de conexão de acordo com 

a categoria definida no formulário de solicitação, o certificado do inversor grid-tie, o memorial 

descritivo do projeto, uma procuração de responsabilidade técnica emitida pelo titular da UC 

em favor do engenheiro responsável pelo projeto e um documento com os dados da empresa 

responsável, da UC, e do SFCR para registro da central geradora junto à ANEEL. A Figura 8 

mostra o modelo da folha de dados para SFCR que será enviado à ANEEL. 
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Figura 8 — Dados do SFCR para serem enviados à ANEEL 

 

Fonte: EDP (2021). 

 

Após a homologação do projeto na distribuidora o cliente possui o prazo de até 120 dias para 

realizar a execução da instalação e solicitar a vistoria para conexão da microgeração ou 

minigeração distribuída à distribuidora e, caso esse prazo não seja cumprido, é necessário 

realizar outra solicitação de acesso para nova homologação do projeto. A distribuidora de 

energia possui um prazo de 7 dias para atender à solicitação de vistoria e 5 dias para a entrega 

do relatório de vistoria, que contêm todas as pendências encontradas na vistoria. Após a 

adequação dos pontos de não conformidade por parte da UC a distribuidora de energia tem o 

prazo de 7 dias para aprovar o ponto de conexão e adequar o medidor liberando a UC de 

microgeração ou minigeração distribuída para sua efetiva conexão (EDP, 2020). A Figura 9 

mostra o resumo das etapas do processo de homologação de um SFCR na distribuidora EDP.  
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Figura 9 — Etapas do Processo de Homologação de um SFCR 

 

 

Fonte: EPD (2017). 

Nota: Adaptado pelo autor. 

 

Cada distribuidora de energia possui padrões técnicos específicos de projeto para acesso de 

microgeração e minigeração distribuídas, sendo, para a EDP, o padrão PT.PDT.PDN.03.14.011 
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para acesso em média tensão e alta tensão (EDP, 2017) e o padrão PT.PDT.PDN.03.14.012 

para acesso em baixa tensão (EDP, 2018). Além destes padrões, os requisitos dispostos para as 

instalações elétricas pela ABNT NBR 5410:2004 devem ser seguidos e, em 2019, foi publicada 

a ABNT NBR 16690:2019 que trata sobre os requisitos de projeto de instalações elétricas de 

arranjos fotovoltaicos.  

2.4.3 Análise Financeira 

A análise financeira de um projeto fotovoltaico visa a determinação da viabilidade econômica 

do investimento através da análise de parâmetros econômicos e financeiros. Um sistema 

fotovoltaico será economicamente viável se o valor do investimento para implantação do 

sistema for menor do que o custo com energia elétrica que a UC pagará durante a vida útil do 

sistema. O software PV*SOL possui, além das ferramentas de dimensionamento do sistema 

fotovoltaico, a possibilidade de realizar a análise financeira através do próprio software 

avaliando os principais parâmetros econômicos para projetos fotovoltaicos, tais como o fluxo 

de caixa, o valor presente líquido (VPL) o tempo de retorno do investimento e o custo nivelado 

de energia (LCOE). 

 

O fluxo de caixa pode ser descrito como a relação entre a movimentação dos recursos 

financeiros, entradas e saídas de caixa, ao longo do tempo, sendo que esta relação pode ser 

representada pelo diagrama de fluxo de caixa (ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÂO 

PÚBLICA, 2015). Para o sistema fotovoltaico, o fluxo de caixa se inicia com o custo inicial de 

aquisição e instalação do sistema e, nos seguintes, os custos com manutenção ou troca de 

equipamentos, quando existir, são as saídas de caixa, enquanto a economia de energia gerada 

pela compensação dos créditos enérgicos seriam as entradas de caixa, durante a vida útil do 

sistema. Segundo PUCCINI (2016) o VPL de um fluxo de caixa pode ser definido como a 

medida do valor presente da riqueza futura gerada pelo empreendimento, podendo ser calculado 

pela equação: 

 

𝑉𝑃𝐿 = −𝐼0 + ∑
𝐹𝐶𝑡

(1 + 𝑟)𝑡

𝑛

𝑡=1

 (11) 

 

Onde, 

 𝐼0 é o investimento inicial em R$; 
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 𝐹𝐶𝑡 é o fluxo de caixa resultante no ano 𝑡 em R$; 

 𝑟 é a taxa de desconto do investimento usada para avaliar o fluxo de caixa; 

 𝑛 é o tempo total do investimento em anos. 

 

O investimento será então considerado viável caso possua VPL positivo o que implica que a 

redução dos custos com a energia, no caso de sistemas fotovoltaicos, é suficiente para 

compensar o investimento da instalação e manutenção do sistema fotovoltaico. O payback ou 

tempo do retorno do investimento, pode ser determinado pela razão entre o investimento inicial 

e os ganhos no período avaliado. No fluxo de caixa, o payback representa o ano em que o fluxo 

de caixa deixou de ser negativo para se tornar positivo (PUCCINI, 2016). 

 

Outro importante indicador econômico para a avaliação do sistema fotovoltaico é o LCOE que 

indica o custo em reais da geração do sistema fotovoltaico. O cálculo do LCOE pode ser 

definido como a razão entre os custos operacionais da produção da energia pela energia gerada 

durante a vida útil do sistema e envolve não apenas os custos iniciais, mas também os custos 

com manutenções e troca de equipamentos, quando houver. O LCOE pode ser calculado pela 

equação (GUIMARÃES, 2019):  

 

𝐿𝐶𝑂𝐸 =
𝐼0 + ∑

𝐶𝑂&𝑀

(1 + 𝑖)𝑡
𝑛
𝑡=1

∑
𝐸𝑡

(1 + 𝑖)𝑡
𝑛
𝑡=1

 

(12) 

 

Onde, 

 𝐶𝑂&𝑀 é o custo anual de operação e manutenção do sistema; 

 𝑖 é a taxa de desconto utilizada para trazer valores futuros para o presente; 

 𝐸𝑡 é a energia gerada no ano 𝑡. 

 

O sistema será considerado financeiramente viável se o LCOE for menor do que o valor da 

tarifa de energia vigente, o que indica que a energia gerada pelo sistema fotovoltaico possui um 

custo menor do que a energia entregue pela distribuidora (GUIMARÃES, 2019).  

 

A taxa de desconto adotada para a análise financeira será a taxa SELIC. Segundo o Banco 

Central do Brasil (2021) o Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) é a taxa básica 
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de juros da economia, sendo o principal instrumento utilizado pelo Banco Central para controlar 

a Inflação, e para 2021 a meta para a taxa SELIC é de 6,25%, mas deve fechar o ano em torno 

de 7,63%.   

2.5 Comentários Sobre o Referencial Teórico 

Neste capítulo foi apresentado o embasamento teórico necessário para o desenvolvimento do 

projeto. Foi abordado a alta necessidade de confiabilidade no fornecimento de energia elétrica 

em unidades de saúde e a forma como deve ser feito o contingenciamento nos diversos setores 

hospitalares. Foram apresentados os diversos componentes do sistema fotovoltaico dos blocos 

de geração, de condicionamento de potência e de armazenamento de energia. Comentou-se 

sobre as resoluções normativas vigentes que regularizam a GD e sobre os tipos de sistemas 

fotovoltaicos e suas principais configurações e formas de conexão na rede elétrica. Também 

foram abordados os equacionamentos necessários para o entendimento do dimensionamento de 

um SFH e as etapas do processo de homologação de um sistema fotovoltaico, além de uma 

revisão sobre a análise da viabilidade financeira de um sistema fotovoltaico. 
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3 CARACTERIZAÇÃO DA UNIDADE CONSUMIDORA 

Este trabalho tem por objetivo realizar o projeto de um SFH para atender ao Lacoste, um setor 

administrativo do HUCAM localizado em Vitória, Espírito Santo, visando aumentar a 

confiabilidade no fornecimento de energia elétrica da instalação. A definição da escolha do 

Lacoste como local da instalação do sistema fotovoltaica foi feita em conjunto com o Setor de 

Infraestrutura Física (SIF) do HUCAM, que contém uma equipe de técnicos e engenheiros 

responsáveis pela infraestrutura elétrica e manutenção dos diversos setores do hospital. O 

HUCAM é administrado pela Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), e o 

Lacoste é denominado, no organograma da empresa, como Divisão de Administração e 

Finanças (DAF). Foi levantado junto ao SIF a necessidade de um sistema que pudesse atuar 

como uma UPS para o Lacoste devido à sensibilidade e à quantidade das informações que são 

tramitadas neste setor, e não podem ser perdidas em caso de falta por parte da rede de energia, 

além de sua localização estratégica para a instalação dos módulos e sua proximidade do setor 

onde fica localizado o SIF, possibilitando que posteriormente sejam realizados novos estudos 

sobre o SFH e este seja instalado em outros setores críticos do hospital. 

 

Este capítulo apresentará a metodologia utilizada para a caracterização da UC referente à sua 

localização, ao seu consumo médio anual e ao recurso solar disponível na região. Também será 

apresentado as características de conexão do Lacoste com o sistema de alimentação do hospital, 

a definição do sistema fotovoltaico desenvolvido e os critérios adotados para o 

dimensionamento através do software PV*SOL. 

3.1 Localização da Unidade Consumidora e o Recurso Solar Disponível 

O Lacoste é uma edificação pertencente ao HUCAM localizado no interior da instituição, onde 

se encontram diversos setores vitais para o trabalho administrativo e para o andamento dos 

processos do hospital, como o setor de compras, de licitação, de contratos, de contabilidade, de 

patrimônio e financeiro do hospital.  

 

A Figura 10 mostra parte da planta de implantação do hospital com a localização do Lacoste 

que corresponde ao prédio de número P87 na identificação do hospital. 
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Figura 10 — Planta de Implantação HUCAM 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Embora o local a ser alimentado pelo SFH seja o Lacoste, os módulos fotovoltaicos do sistema 

serão instalados no prédio em frente ao Lacoste, denominado na planta de implantação do 

hospital como P64 Manutenção, mas na realidade é uma edificação de suporte ao almoxarifado 

central utilizado como depósito de equipamentos. Esta localização foi escolhida pois o telhado 

do Lacoste é formado por telhas coloniais, divididas em dois telhados e com 4 águas diferentes, 

além da proximidade de árvores que podem resultar em um maior sombreamento dos módulos, 

enquanto o telhado do prédio P64 é contínuo formado por telhas metálicas e possui apenas duas 

águas, o que facilita a instalação dos módulos. Utilizando o software de navegação Google 

Maps é possível determinar a posição da instalação bem como as coordenadas de latitude e 

longitude da instalação, como mostra a Figura 11. 

 

Figura 11 — Localização da Instalação 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Assim, as coordenadas geográficas fornecidas pelo software de navegação são latitude de 

20,30035º sul e longitude de 40,31876º oeste. A partir destes dados é possível encontrar os 

valores de irradiação solar do local mais próximo medido através do software SunData. O 

Quadro 3 mostra os valores de irradiação solar diária média mensal em kWh/m².dia na 

localidade de Vitória Espírito Santo. 

 

Quadro 3 — Irradiação Solar Diária Média Mensal em Vitória/ES 

 

Fonte: Centro de Referência para Energia Solar e Eólica Sérgio de Salvo Brito (2018). 

Nota: Adaptado pelo autor. 

 

O Gráfico 2 mostra os valores de irradiação solar no plano inclinado em Vitória Espírito santo.  

             

Gráfico 2 — Irradiação Solar no Plano Inclinado em Vitória/ES 

 

 Fonte: Centro de Referência para Energia Solar e Eólica Sérgio de Salvo Brito (2018). 

 

A inclinação do telhado é de aproximadamente 2º e o sistema fotovoltaico será fixado seguindo 

esta inclinação, sem estruturas de correção de angulação e, portanto, pode-se considerar o plano 

horizontal como referência da instalação dos módulos. A seção 2.2.1 aborda uma visão geral 

sobre os principais motivos para a não utilização de recursos para a correção da inclinação dos 

módulos fotovoltaicos instalados em telhados, podendo-se destacar principalmente problemas 

relacionados à ação do vento e ao sombreamento sobre as strings causado pela correção da 

Ângulo Inclinação Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Média

Plano 

horizontal
0° N 6,20 6,54 5,40 4,61 3,93 3,63 3,72 4,45 4,90 5,03 5,12 5,96 4,96

Ângulo igual 

à latitude
20° N 5,63 6,24 5,52 5,11 4,69 4,51 4,54 5,10 5,16 4,91 4,74 5,36 5,13
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inclinação dos módulos, sendo assim mais viável maximizar a quantidade de módulos na 

instalação do que realizar a correção da inclinação dos módulos. 

3.2 Levantamento do Consumo 

O HUCAM é uma UC pertencente ao grupo A que é composto por unidades com fornecimento 

em tensão igual ou superior a 2,3 kV ou atendido por rede subterrânea e caracterizado por uma 

tarifa binômia (AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA, 2010). Está incluído no 

subgrupo A4, para UCs com tensão de fornecimento entre 2,3 kV e 25 kV, sendo enquadrado 

na modalidade tarifária horária verde com demanda contratada de 1,2 MW. A medição do 

hospital é feita na cabine de medição geral, em MT, onde também é realizada a medição do 

ramal da UFES Campus Maruípe, conforme o diagrama unifilar da cabine de multimedição 

geral do HUCAM presente no Anexo A. Por este motivo não é possível determinar o consumo 

do Lacoste através da fatura de energia, pois esta engloba a medição de todos os setores do 

Hospital. Assim, foi utilizado o analisador de energia RE 6000, que pertence a um grupo de 

pesquisa do departamento de Engenharia Elétrica da UFES, para fazer o levantamento do 

consumo da instalação. O analisador foi instalado no disjuntor geral do Lacoste para medição 

de tensão, de corrente e de potência das 3 fases e do neutro. A medição foi realizada por 12 dias 

dos quais foram selecionados 7 dias para análise do padrão de consumo da instalação, que foram 

dos dias 20/05/2019 a 26/05/2019. Foi decidido utilizar os dados do ano de 2019 pois neste ano 

o setor estava em pleno funcionamento e, devido à pandemia que se iniciou no ano de 2020, 

não foi possível atualizar os dados medidos em razão das medidas adotadas pelo HUCAM para 

o enfrentamento à pandemia, tais como a utilização de ventilação natural para controle de 

temperatura dos ambientes em detrimento do uso de equipamentos de ar condicionado e o 

rodízio do trabalho presencial e home office de funcionários e colaboradores dos diversos 

setores administrativos do hospital, inclusive o Lacoste (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

ESPÍRITO SANTO, 2021). 

 

Os dados coletados pelo RE 6000 foram lidos pelo software da própria Embrasul o ANL 6000 

e o resumo dos dados são apresentados no Apêndice A. O Gráfico 3 mostra a curva de carga da 

instalação durante o período de medição. É possível uma curva de carga típica de unidades 

administrativas, com início do expediente por volta das 7 horas da manhã e fim do expediente 

por volta das 18 horas da noite. Nota-se também que nos finais de semana a demanda da 
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instalação é mínima, assim como nos horários em que não existe expediente, sendo essas cargas 

referentes a aparelhos que se mantêm ligados em stand-by ou que não podem ser desligados. 

 

Gráfico 3 — Curva de Carga da Instalação 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A partir do Gráfico 3 também é possível verificar que a curva de carga tem o seu pico por volta 

do meio dia e o início da tarde, indicando que este é o período de maior consumo da instalação. 

Este padrão de consumo coincide com o padrão de geração do sistema fotovoltaico, o que 

resulta em um melhor aproveitamento da energia gerada pelo sistema (VILALVA, 2015). A 

partir dos dados extraídos do ANL 6000 foi elaborado, através do software Excel, a curva de 

consumo diário da instalação, que é mostrada no Gráfico 4. 

 

Gráfico 4 — Consumo Diário da Instalação 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Nota-se que o pico do consumo diário ocorre na quinta feira e que no final de semana o consumo 

se reduz ao mínimo. O consumo médio da instalação obtido é de 99,5 kWh/dia sendo necessário 

uma geração de, no mínimo 35.820 kWh/ano para suprir todo o consumo do Lacoste. 

3.3 Definição do Sistema Fotovoltaico 

O Lacoste está conectado em uma das 3 subestações abrigadas do HUCAM, a SE 52.3, e é 

alimentado por um transformador a seco de 500 kVA com tensão primária em 11,4 kV e tensão 

secundária em 220/127 V. O transformador é contingenciado por um GMG de emergência de 

500 kVA e alimentado através de um Quadro de Transferência Automático (QTA) que funciona 

com intertravamento elétrico através de um disjuntor motor de rede e um disjuntor motor de 

grupo, que garantem a desconexão da rede na identificação de faltas e a entrada do GMG. O 

disjuntor geral do Lacoste tem corrente nominal de 100 A trifásico, conforme diagrama unifilar 

da SE 52.3 apresentado no Anexo B.  

 

O SFH será do tipo All in One, ou seja, serão utilizados dois inversores, um inversor será do 

tipo grid-tie e deverá ser homologado pela concessionária de energia EDP, enquanto o outro 

será um inversor híbrido que estará conectado à rede mas atuando apenas como carga para o 

sistema elétrico da distribuidora, nunca injetando corrente na rede. Como o SFH do tipo All in 

One é modular serão projetados dois sistemas de forma separada cada um com seu 

dimensionamento próprio.  

 

Para o SFCR será avaliada a possibilidade de se dimensionar a quantidade de módulos 

fotovoltaicos de acordo com a área de telhado disponível do prédio P64, que é cerca de 246 m². 

O intuito é dimensionar um sistema que gere mais do que o consumido pelo Lacoste, sendo a 

potência de geração limitada ao valor do disjuntor geral do Lacoste. Segundo o padrão técnico 

da EDP ES o limite para microgeração distribuída, equivalente a 75 kW, corresponde a um 

disjuntor de 200 A no sistema trifásico 220 V (EDP, 2017). O ponto de conexão do acessante 

com microgeração ou minigeração distribuída deve ser o ponto de entrega da concessionária, 

que no caso do HUCAM acontece no poste de derivação antes da cabine de medição do hospital. 

Assim, como o disjuntor do Lacoste possui corrente nominal de 100 A, o sistema implantado 

será de microgeração distribuída com UC em acesso em MT. Este tipo de conexão é previsto 

pelo padrão técnico da concessionária EDP e os requisitos de acesso são descritos na Figura 12 
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Figura 12 — Requisitos Mínimos de Acesso em Função da Potência Instalada 

 

Fonte: EDP (2017). 

Nota: 1. Chave seccionadora visível e acessível que a acessada usa para garantir a 

desconexão da central geradora durante manutenção em seu sistema, exceto para micro 

ou minigeradores que se conectam à rede através de inversores. 

    2. Elemento de interrupção automático acionado por proteção, para 

microgeradores distribuídos e por comando e/ou proteção, para minigeradores 

distribuídos. 

    3. Transformador de interface entre a unidade consumidora e a rede de 

distribuição. 

    4. Não é necessário relé de proteção específico, mas um sistema eletroeletrônico 

que detecte tais anomalias e que produza uma saída capaz de operar na lógica de atuação 

do elemento de interrupção. 

    5. Não é necessário relé de sincronismo específico, mas um sistema 

eletroeletrônico que realize o sincronismo com a frequência da rede e que produza uma 

saída capaz de operar na lógica de atuação do elemento de interrupção, de maneira que 

somente ocorra a conexão com a rede após o sincronismo ter sido atingido. 

    6. No caso da operação em ilha do acessante, a proteção de anti-ilhamento deve 

garantir a desconexão física entre a rede de distribuição e as instalações elétricas internas 

à unidade consumidora, incluindo a parcela de carga e de geração, sendo vedada a 

conexão ao sistema da distribuidora durante a interrupção do fornecimento. 

   7. O sistema de medição bidirecional deve, no mínimo, diferenciar a energia 

elétrica ativa consumida da energia elétrica injetada na rede. 

 

Como o Lacoste está conectado ao GMG de 500 kVA e possui um QTA que garante a 

desconexão física do sistema em caso falta, o SFH poderá ser instalado mesmo sem a 
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necessidade de uma chave seletora própria, como é realizado nos SFH All in One convencionais. 

Além disso, o fato do GMG atuar em rampa e possuir as funções de proteção ANSI 67, referente 

ao relé direcional de sobrecorrente, e ANSI 59, referente ao relé de sobretensão (INSTITUTE 

OF ELETRICAL AND ELETRONIC ENGINEERS, 2008), garante que em momentos de falta 

de rede a potência de geração não será injetada na rede da concessionária. Assim, como forma 

de proteção adicional, será considerado em projeto a chave seletora de fontes para o SFI 

cumprindo todos os requisitos da Figura 12 para o acesso de microgeração distribuída. Como o 

sistema on-grid possuirá uma potência instalada muito abaixo da potência do transformador 

que alimenta o Lacoste, o excedente gerado será consumido pelas cargas conectadas ao 

transformador e a análise financeira do sistema será baseado no custo da energia que deixou de 

ser consumida pela rede, admitindo-se assim um consumo instantâneo de 100% da geração.  

 

Para o SFI deverá ser dimensionado o banco de baterias e o inversor híbrido para atender as 

cargas do Lacoste. Devido à limitação de potência de inversores híbridos disponíveis no 

mercado, será considerado no dimensionamento a alimentação por parte do sistema off-grid 

apenas de cargas críticas, tais como as tomadas de computadores e o rack de informática. O 

sistema funcionará então como uma UPS para as cargas críticas evitando que estas sejam 

desligadas no momento da queda de energia até o GMG entrar em operação, tempo que gira em 

torno de 15 segundos, enquanto o tempo de transferência dos inversores híbridos gira em torno 

de 10 ms, fazendo com que a carga não seja desligada nessa transição. A análise financeira do 

SFI será pautada na comparação entre a utilização deste tipo de sistema e o uso de nobreaks 

comerciais que possuem a mesma função de operação. 

3.4 Comentários Sobre a Caracterização da Unidade Consumidora 

Neste capítulo foi apresentado a caracterização da UC e do sistema fotovoltaico proposto. 

Foram abordados os tópicos referentes à localização da UC e o recurso solar disponível na 

região de Vitória no Espírito Santo, onde o sistema será instalado. Comentou-se sobre o sistema 

de alimentação em MT do HUCAM e como o SFH será conectado a este sistema, além dos 

requisitos mínimos do acesso de microgeração distribuída na rede da distribuidora EDP.  Por 

fim foram definidas as estratégias e as principais características do dimensionamento do SFH 

proposto neste trabalho.  
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4 PROJETO DO SISTEMA FOTOVOLTAICO HÍBRIDO 

Para o correto projeto do SFH será feito o uso do software de simulação PV*SOL. Através do 

software é possível determinar com precisão as perdas referentes à inclinação, ao 

sombreamento, à eficiência dos módulos e inversores, à sujeira, à temperatura e demais fatores 

que influência na geração do sistema. Alguns destes fatores quando não determinados, como é 

o caso da influência do coeficiente de temperatura, podem resultar na queima dos equipamentos 

(VILLALVA, 2015). 

 

Neste capítulo será apresentado o dimensionamento do SFH do tipo All in One que, por ser um 

sistema modular, pode ser dividido em on-grid e off-grid. O dimensionamento on-grid tem por 

objetivo o máximo aproveitamento da área disponível do telhado enquanto o dimensionamento 

off-grid visa atender à demanda energética das cargas críticas de acordo com as características 

do sistema. Também será abordado a elaboração do gerenciamento do SFH e a definição das 

prioridades do sistema. Por fim será realizado o projeto do SFH e apresentado as etapas de 

homologação do sistema na distribuidora de energia EDP. 

4.1 Dimensionamento On-Grid 

O PV*SOL permite a modelagem 3D da instalação, o que facilita os estudos de sombreamento 

e orientação dos módulos. As dimensões do telhado foram medidas no local e são mostradas na 

Figura 13. 

 

Figura 13 — Planta Baixa do Telhado da Instalação 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Para a modelagem 3D do dimensionamento foram consideradas as dimensões do telhado 

presentes na Figura 13 com a altura do telhado de 3,5 metros e inclinação de 2º. 

4.1.1 Dados de Entrada e de Consumo 

Para o início do dimensionamento é necessário inserir o tipo de sistema a ser realizado. Como, 

para o PV*SOL, o SFH só existe no formato Bi-modal, onde apenas um inversor híbrido é 

utilizado tanto para injeção quanto para consumo da rede, é necessário considerar a modelagem 

para dois sistemas separados. Assim, no dimensionamento on-grid será considerado um sistema 

fotovoltaico conectado à rede com consumo e simulação 3D. Após a definição do sistema são 

preenchidos os campos de localização com a latitude e longitude do local de instalação, onde o 

software define através do seu banco de dados as variáveis relevantes para a elaboração do 

projeto, tais como os dados climáticos e valores de irradiação do local. Por fim, foi detalhada a 

rede CA do SFCR com a tensão fase e neutro de 127 V e sistema trifásico. A Figura 14 mostra 

a caracterização do sistema no PV*SOL. 

 

Figura 14 — Caracterização do Sistema On-grid 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os dados do consumo da UC, coletados com o analisador de energia e apresentados na seção 

3.2, são inseridos no PV*SOL, com o valor anual de 35.850 kWh. 
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4.1.2 Dimensionamento dos Módulos 

Após a determinação do perfil de consumo da UC e do tipo de sistema a ser dimensionado é 

necessário elaborar o modelo 3D que irá representar o SFCR, considerando a orientação, a 

altura e a inclinação do telhado onde os módulos serão instalados. A modelagem do local pode 

ser realizada através de blocos geométricos padrões presentes no PV*SOL onde são inseridas 

as dimensões para formar o objeto a ser modelado ou através da utilização de um software de 

geolocalização. Assim, foi considerado o software Google Earth Pro para a modelagem do 

local, permitindo uma visualização do mapa através de um modelo tridimensional. Ao inserir 

as coordenadas de latitude e longitude do HUCAM no Google Earth Pro é obtido a localização 

exata e as dimensões aproximadas do local da instalação e dos objetos ao redor. Para a 

modelagem do local foram utilizados os dados medidos enquanto para a modelagem das árvores 

ao redor do prédio P64 foi utilizado o mapa tridimensional gerado pelo Google Earth Pro. Após 

a modelagem do prédio foi realizado a disposição dos módulos fotovoltaicos no telhado, 

conforme Figura 15. É possível notar que o prédio P64 possui duas águas, ou duas faces, sendo 

uma orientada à noroeste enquanto a outra está orientada à sudeste. 

 

Figura 15 — Posição dos Módulos em Planta Baixa 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Para a distribuição dos módulos foi considerado a maximização da geração cobrindo o máximo 

de área possível do telhado. Para a escolha dos equipamentos, tanto do sistema on-grid quanto 

do sistema off-grid, mesmo o sistema sendo modular e podendo ser utilizados equipamentos de 

diversas marcas, foram considerados para o dimensionamento equipamentos homologados e 
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utilizados pela empresa PHB Solar, uma empresa brasileira com sede em São Paulo, líder no 

mercado de SFH no Brasil, com fabricação e instalação destes sistemas em diversos estados 

brasileiros (PHB SOLAR, 2021b).   

 

O módulo escolhido foi o da marca LONGI SOLAR modelo LR4-72HPH-455M com potência 

nominal de 455 Wp. Este é um módulo monocristalino de 144 células e com a tecnologia half-

cell o que permite que, em caso de sombreamento parcial no módulo, apenas a parte sombreada 

do módulo será afetada, e não o módulo por completado, como acontece nas células 

fotovoltaicas padrão, possibilitando uma maior eficiência do sistema fotovoltaico 

(VILLALVA, 2019a). A Figura 16 mostra a modelagem 3D do sistema. 

 

Figura 16 — Modelagem 3D dos Sistema Fotovoltaico 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

No total, foi possível alocar 72 módulos fotovoltaicos de 455 Wp totalizando 32,76kWp de 

potência instalada. Os módulos foram divididos igualmente entre as faces do telhado, sendo 

que a Figura 17 mostra a quantidade de módulos instalados na face orientada para a direção 

noroeste enquanto a Figura 18 mostra a quantidade de módulos instalados na face orientada 

para a direção sudeste. Nota-se que em cada face do telhado foram previstos 36 módulos 

instalados sobre estrutura de suporte paralela ao telhado, ou seja, com a mesma inclinação de 

2º sem correção de inclinação. As perdas referentes à inclinação e à orientação dos módulos 

são consideradas pelo PV*SOL no cálculo da geração total do sistema e podem ser observadas 

através do desempenho do sistema, variável apresentada na Figura 28. 
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Figura 17 — Quantidades de Módulos Face Noroeste 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Figura 18 — Quantidade de Módulos Face Sudeste 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Nota-se que o sombreamento difuso, ou seja, aquele onde a sombra não incide diretamente 

sobre os módulos mas tem influência no valor de irradiação que chega aos módulos, é maior na 

face sudeste do que na face noroeste. Isto acontece devido à grande presença de árvores 
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localizadas próximo a face sudeste do prédio P64, como pode ser observado na modelagem 3D 

mostrada na Figura 16.  

 

Após o posicionamento dos módulos no telhado é preciso realizar o estudo de perdas por 

sombreamento. A partir da modelagem 3D realizada é possível determinar através de simulação 

o nível médio de perdas anual por sombreamento em cada módulo do sistema. A Figura 19 

mostra o sombreamento da face noroeste, onde pode-se observar que os módulos localizados 

mais à esquerda do telhado possuem maior perdas por sombreamento, podendo chegar a 6,2% 

de perdas de geração anual do módulo. 

 

Figura 19 — Estudo de Sombreamento Face Noroeste 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O estudo de sombreamento da face sudeste do telhado é apresentado na Figura 20. É possível 

observar que a influência do sombreamento nesta face do telhado é muito superior ao 

sombreamento na face noroeste, afetando cerca de 24,8% de toda a geração anual do módulo 

na posição mais crítica. 
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Figura 20 — Estudo de Sombreamento Face Sudeste 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

É possível perceber que a utilização de um software para o dimensionamento é crucial para a 

correta elaboração de um projeto fotovoltaico, sendo possível prever com exatidão as perdas 

que influenciam significativamente na geração do sistema. 

4.1.3 Dimensionamento do Inversor 

Após o dimensionamento dos módulos fotovoltaicos a próxima etapa é a configuração e o 

dimensionamento do inversor grid-tie. A forma de ligação dos módulos no inversor é 

denominada de arranjo fotovoltaico, podendo os módulos serem ligados em série ou em paralelo 

em cada MPPT, ou ponto de máxima potência (PMP, do inglês maximum power point) 

conforme nomenclatura do PV*SOL, do inversor. Os módulos conectados em série formam 

uma string, tendo como característica elétrica a soma das tensões de cada módulo, com o 

objetivo de atingir o valor mínimo de tensão do MPPT. Da mesma forma, várias strings podem 

ser conectadas em paralelo, tendo a corrente de cada string somadas, visando atingir o valor de 

corrente ideal para o MPPT do inversor (VILLALVA, 2015). 

 

Para evitar o efeito de mismatch, que acontece quando módulos fotovotaicos de diferentes 

potências ou instalados em diferentes angulações ou orientações são conectados na mesma 

string ou no mesmo MPPT, é importante que as faces do telhado sejam conectadas em MPPTs 

próprios (PINHO; GALDINO, 2014). Para este projeto foi considerado o inversor da PHB Solar 

modelo PHB-27K-MT que possui tensão 220 V trifásico, potência nominal de 27 kWp, três 
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entradas de MPPT com a possibilidade de inserção de até duas strings em paralelo por MPPT. 

A Figura 21 mostra a divisão dos módulos para cada MPPT do inversor selecionado. 

 

Figura 21 — Divisão dos Módulos por MPPT 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os módulos da face noroeste foram divididos em duas strings de 18 módulos cada, conectadas 

em paralelo ao MPPT 1 do inversor. Os módulos da face sudeste foram divididos entre os dois 

MPPTs restantes, sendo duas strings de 14 módulos conectadas ao MPPT 3 e uma string de 8 

módulos conectada ao MPPT 2. A decisão da divisão dos módulos do MPPT 2 foi motivada 

pelo nível de sombreamento maior na face sudeste, devido ao fato de o módulo com maior 

sombreamento limitar a potência de geração dos módulos conectados na mesma string. O 

MPPT 2 foi reservado para os módulos que serão conectados ao inversor híbrido, e sua 

configuração será explicitada na seção 4.2.2 deste trabalho. A Figura 22 mostra a divisão das 

strings conectadas em cada MPPT representados por cores e de forma numérica, onde o 

primeiro número indica a qual inversor cada módulo está conectado, no caso como existe 

apenas um inversor todos recebem o número 1. O segundo número indica o MPPT ao qual a 

string está conectada, sendo numeradas de 1 a 3 possibilidades. O terceiro número indica em 

qual string o módulo está conectado, sendo a string número 1 ou 2, enquanto o último número 

se refere ao número do próprio módulo, podendo ser entre 1 e 18, na string. 
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Figura 22 — Módulos por MPPT em Planta Baixa 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Após a definição da divisão dos módulos é necessário conferir se o arranjo dimensionado está 

dentro dos valores limites para o funcionamento do inversor, tais como corrente máxima do 

inversor e oversizing. Neste projeto foi considerado um oversizing de aproximadamente 121,3% 

haja visto que os módulos possuem potência instalada de 32,76 kWp enquanto o inversor possui 

potência nominal de 27 kWp. A Figura 23 mostra os principais parâmetros elétricos do inversor 

dimensionado, assim como seus dados de operação. 

 

Figura 23 — Parâmetros Elétricos do Inversor 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Além dos limites estabelecidos para o inversor como um todo, é necessário verificar as 

condições em cada MPPT. Assim é preciso que os valores dimensionados estejam dentro dos 

limites de tensão de circuito aberto (𝑉𝑂𝐶), tensão máxima (𝑉𝑖𝑀𝑃𝑃𝑇𝑚𝑎𝑥) e tensão mínima 
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(𝑉𝑖𝑀𝑃𝑃𝑇𝑚𝑖𝑛) de operação, além da corrente máxima (𝐼𝑖𝑚𝑎𝑥). A Figura 24, a Figura 25 e a 

Figura 26 mostram os parâmetros elétricos do MPPT 1, do MPPT 2 e do MPPT 3 

respectivamente. 

 

Figura 24 — Parâmetros Elétricos do MPPT 1 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Figura 25 — Parâmetros Elétricos do MPPT 2 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Figura 26 — Parâmetros Elétricos do MPPT 3 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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É possível observar que todos os MPPTS estão dentro dos limites máximos e mínimos e, 

portanto, o dimensionamento pode ser considerado válido. Importante frisar que o MPPT 2 está 

reservado para o acesso do inversor híbrido, e o seu dimensionamento visa atender tanto os 

requisitos do inversor grid-tie quanto do inversor híbrido proposto.  

 

Após a definição dos inversores e dos módulos fotovoltaicos o PV*SOL gera o diagrama de 

blocos simplificado e as características do sistema determinados pela simulação. A Figura 27 

mostra o diagrama de blocos simplificado do SFCR. 

 

Figura 27 — Diagrama de Blocos Simplificado do SFCR 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A Figura 28 ilustra as características de geração e consumo do SFCR. Vale destacar que a taxa 

de desempenho (TD) do sistema ficou em torno de 80,3%, enquanto as perdas anuais totais por 

sombreamento somam 8,5%. Além disso o PV*SOL calcula também a contribuição na redução 

de emissões de CO2, que equivale a 20.369 kg/ano. Nota-se também que o excedente de 

geração, em relação ao consumo, gira em torno de 121% por ano, excedente este que será 

consumido pelas cargas conectadas ao transformador que alimenta o Lacoste. 
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Figura 28 — Características do SFCR 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O Gráfico 5 apresenta a previsão de rendimento por ano da produção em relação ao consumo. 

É possível verificar que apenas nos meses de maio a julho a geração de energia não é superior 

ao consumo da UC, o que já era esperado, haja visto que estes são os meses com o menor valor 

de HPS no ano, conforme pode ser observado no Quadro 3. 

 

Gráfico 5 — Balanço de Geração do SFCR 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Através do PV*SOL também é possível confirmar que faces do telhado orientadas para a 

direção contrária ao norte, no caso deste trabalho na direção sudeste, possuem um valor de 

irradiação anual menor do que as faces orientadas para o norte, no caso deste trabalho na direção 

noroeste. O Gráfico 6 mostra os valores de irradiação solar por face do telhado. 

 

Gráfico 6 — Valores de Irradiação Solar por Face do Telhado 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

4.2 Dimensionamento Off-Grid 

O sistema híbrido será dimensionado para atender ao consumo das cargas críticas do Lacoste, 

tais como os computadores e o rack de rede do setor. Embora o Lacoste seja contingenciado 

pelo GMG de emergência de 500 kVA, este necessita de um tempo entre a identificação da falta 

de rede e a entrada em regime permanente, tempo que varia em torno de 15 segundos. As cargas 

críticas necessitam que a transição entre a falta de rede e a fonte de energia suplementar seja 

feita em até 0,5 segundo, para que a carga não seja desligada na transição de rede. Como mostra 

o Quadro 2, estas cargas são denominadas de Classe 0,5 em ambientes hospitalares, e em geral 

precisam de algum tipo de UPS para realizar esta transição suave. Neste trabalho, as cargas 

críticas do Lacoste serão tratadas como cargas da Classe 0, a classe com a maior sensibilidade 

possível, fazendo com que este trabalho possa ser reproduzido nos setores mais críticos do 

hospital. Será considerado o inversor híbrido, em conjunto com o banco de baterias, como UPS 

com transição de até 10 ms para atendimento destas cargas. 
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4.2.1 Dados de Entrada e de Consumo 

Da mesma forma que para o sistema on-grid é necessário inserir no PV*SOL o tipo de sistema 

a ser dimensionado. Após a inserção da longitude e latitude do local são determinas as mesmas 

condições de temperatura e irradiação do sistema on-grid. Como, para o PV*SOL, não existe o 

SFH do tipo All in One, é necessário considerar para a simulação um sistema off-grid como 

mostra a Figura 29. 

 

Figura 29 — Caracterização do Sistema Off-grid 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Como explicado nas seções anteriores, a configuração do SFH do tipo All in One exige que seja 

criado um quadro a ser alimentado exclusivamente pelo inversor híbrido, a fim de garantir a 

separação entre este inversor e a rede da concessionária. Também existe a limitação de potência 

dos inversores híbridos que, atualmente, não são encontrados com valores superiores a 5 kW 

de potência nominal. Por estes motivos foi necessário considerar neste projeto um quadro de 

distribuição exclusivo para o sistema híbrido que alimentará as cargas críticas, tais como os 

computadores e o rack de rede do setor. O levantamento das cargas prioritárias para 

determinação do consumo do sistema híbrido foi feito através da planta de layout do Lacoste. 



 

 

72 

Da Figura 30 é possível observar que o Lacoste possui 20 computadores e um rack de rede, e 

todos serão contingenciados pelo sistema híbrido. 

 

Figura 30 — Planta de Layout do Lacoste 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O tempo de autonomia suficiente para que o sistema proposto cumpra sua função seria de cerca 

de 15 segundos, haja visto que este é o tempo necessário para contingenciar a entrada do GMG. 

Porém, através de uma solicitação de reclamação de qualidade de energia realizada pela equipe 

do SIF no ano de 2020 e apresentada no Apêndice B, é possível observar que as faltas de 

fornecimento de energia no HUCAM são de curta duração mas podem durar até uma hora para 

serem restabelecidas pela concessionária. Assim, o tempo de autonomia deste projeto será de 1 

hora, considerando uma interrupção de energia com demora no restabelecimento. 

 

Tabela 1 — Levantamento de Cargas Prioritárias 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Equipamento
Tensão de Alimentação 

(V)

Potência 

(W)
Quantidade

Autonomia 

durante a falta 

(h)

Consumo 

durante a falta 

(kWh)

Potência Total 

(W)

PC 127 200 20 1 4,00 4000

Rack 127 1000 1 1 1,00 1000

Total 5,00 5000
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4.2.2 Dimensionamento do Inversor 

Após a definição da característica do sistema a ser dimensionado e dos equipamentos a serem 

atendidos é necessário realizar o dimensionamento dos módulos, do inversor e do banco de 

baterias. Como explicado na seção 4.1.2, os módulos conectados ao MPPT 2 do inversor grid-

tie também serão utilizados como fonte de geração do inversor híbrido, haja visto que os 

módulos só serão utilizados pelo inversor em caso de falta da rede de energia, em operação 

normal o inversor híbrido, atuando como carga para a rede, utilizará a rede tanto para carregar 

as baterias quanto para alimentação das cargas prioritárias, conforme gerenciamento proposto 

para o SFH. Assim, a string conectada ao inversor híbrido será de 8 módulos totalizando uma 

potência instalada de 3,64 kWp. A Figura 31 mostra a divisão dos módulos no MPPT do 

inversor híbrido. 

 

Figura 31 — Módulos por MPPT em Planta Baixa 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Para o dimensionamento do sistema híbrido foi considerado o inversor da PHB Solar modelo 

PHB5048-MKS que possui tensão 220 V bifásico, potência nominal de 5 kWp e uma entrada 

MPPT. Este inversor possui integrado a ele o conversor CC/CA para carregamento das baterias 

e o controlador de carga, o que facilita em muito a instalação e manutenção do sistema. Assim, 

todo o controle da fonte e da carga será realizada através da configuração do inversor híbrido. 

 

Como este inversor não estava presente no banco de dados do PV*SOL foi necessário inserir 

os valores correspondentes às características elétricas do inversor, que podem ser consultadas 

no Anexo D. A Figura 32 mostra a configuração dos dados do inversor no software PV*SOL. 
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Figura 32 — Dados Elétricos do Inversor Inseridos no PV*SOL 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A quantidade de módulos selecionados para o inversor híbrido foi determinada a fim de atender 

os critérios de tensão de circuito aberto (𝑉𝑂𝐶), tensão máxima (𝑉𝑖𝑀𝑃𝑃𝑇𝑚𝑎𝑥) e tensão mínima 

(𝑉𝑖𝑀𝑃𝑃𝑇𝑚𝑖𝑛) de operação, além da corrente máxima (𝐼𝑖𝑚𝑎𝑥). A Figura 33 mostra a divisão dos 

módulos no MPPT do inversor já configurado. 

 

Figura 33 — Divisão dos Módulos por MPPT 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Para o inversor híbrido não se aplica o conceito de oversizing haja visto que a geração dos 

módulos se dará de forma complementar e não de forma direta como é feito com o inversor 

grid-tie, não sendo necessário que a geração seja otimizada através do oversizing. O parâmetro 

de dimensionamento se resumiu então a atender os limites estabelecidos pela entrada MPPT do 

inversor. A Figura 34 apresenta os parâmetros elétricos do inversor. 

 

Figura 34 — Parâmetros Elétricos do Inversor 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A Figura 35 mostra os parâmetros elétricos do MPPT e é possível observar que o valor de 𝑉𝑂𝐶 

é o fator limitante para a escolha da quantidade de módulos fotovoltaicos, haja visto que a 

inclusão de mais módulos ultrapassaria a tensão máxima CC limite do inversor, que é de 500 

V. Vale ressaltar que este valor foi calculado pelo software através dos valores fornecidos pelo 

módulo fotovoltaico e pelo coeficiente negativo de temperatura que, como foi explicado na 

seção 2.4.1 deste trabalho, pode aumentar o nível de tensão das placas em horários do dia com 

menor nível de irradiação e menor temperatura, podendo levar à queima dos equipamentos do 

sistema. 
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Figura 35 — Parâmetros Elétricos do MPPT 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

4.2.3 Dimensionamento do Banco de Baterias 

Após o dimensionamento e a configuração do inversor é possível determinar o tipo de bateria 

e dimensionar a quantidade de baterias para o consumo exigido. Neste projeto foi considerado 

a utilização de baterias da marca Moura modelo MFV300 que é fabricada exclusivamente para 

aplicações em sistemas fotovoltaicos. Esta bateria possui tecnologia chumbo-carbono com 

excelente aceitação de carga podendo operar em regimes de ciclagem e em estado parcial de 

carga. As baterias de chumbo-carbono são uma evolução da família de baterias de chumbo-

ácido, pois possuem aditivos de carbono que garantem uma maior rapidez no carregamento da 

bateria e uma maior quantidade de ciclos para uma mesma profundidade de descarga, 

garantindo assim em uma maior vida útil dos equipamentos (MOURA, 2020). O Gráfico 7 

mostra a relação entre o número de ciclos e a capacidade de descarga (DoD) das baterias Moura 

série MFV.  
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Gráfico 7 — Número de Ciclos x DoD(%) Série MFV 

 

Fonte: Moura (2020). 

 

Pode-se notar que o fabricante recomenda valores de DoD na ordem de 15 a 25%, o que 

otimizará a vida útil da bateria, e este será o valor adotado neste trabalho. As demais 

características elétricas das baterias série MFV podem ser consultadas no Anexo E. Assim como 

no caso do inversor híbrido, a classe de baterias selecionadas não estava presente no banco de 

dados do software PV*SOL e por este motivo foi necessário realizar a inserção dos dados. A 

Figura 36 mostra a inserção dos dados no PV*SOL enquanto o Gráfico 8 mostra a curva 

característica de capacidade da bateria MFV300 inserida no PV*SOL. 

 

Figura 36 — Dados Elétricos da Bateria Inseridos no PV*SOL 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Gráfico 8 — Curva Característica de Capacidade 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Após a inserção da bateria é possível realizar o dimensionamento através do PV*SOL. Nesta 

etapa é importante frisar que o PV*SOL necessita da utilização de um inversor de bateria ou 

controlador de carga, para realizar os cálculos. Porém, no projeto, o controlador de carga está 

integrado no inversor híbrido PHB5048-MKS. A configuração do sistema de baterias leva em 

consideração o consumo de 5 kWh durante a falta, apresentado na Tabela 1, que representa um 

consumo anual de 1800 kWh, considerando o pior cenário, ou seja, uma falta com duração de 

uma hora durante todos os dias do ano. O banco de baterias então é dimensionado com o 

objetivo de suprir o consumo das cargas prioritárias durante todo o período de falta. A Figura 

37 mostra a configuração do sistema de baterias proposto. 

 

Figura 37 — Configuração do Sistema de Baterias 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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O número mínimo de baterias que atende o consumo das cargas prioritárias é de 1 bateria 

MFV300, e este será o valor adotado para o projeto. O software gera então o relatório de 

características do sistema de baterias considerado, apresentado na Figura 38. Observa-se que 

nesta configuração a bateria escolhida possuirá uma vida útil acima de 12 anos, tornando 

necessário a previsão de uma troca da bateria durante a vida útil do sistema que é especificado 

em 25 anos. 

 

Figura 38 — Características do Sistema de Baterias 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O Estado de Carga (SoC, do inglês State of Charge) se refere ao quanto de carga ainda resta 

para ser utilizado pela bateria, e pode ser considerado como o complemento do DoD haja visto 

que o valor total de carga da bateria retirado o DoD é equivalente ao SoC (VILLALVA, 2015). 

Assim, o gráfico do SoC pode ser analisado como representação da profundidade de descarga 

que a bateria teve durante o período analisado. O Gráfico 9 mostra o gráfico do SoC da bateria 

considerada, e pode-se observar que os valores de SoC variam em torno de 75 a 80% da 

capacidade da bateria, o que indica que o DoD varia em torno de 20 a 25% conforme estipulado 

pelo projeto. 
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Gráfico 9 — Estado de Carga da Bateria MFV300 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

4.3 Gerenciamento 

Após o dimensionamento do sistema através do software PV*SOL é necessário a configuração 

das etapas de funcionamento e do tipo de conexão do SFH. Como já especificado anteriormente, 

o Lacoste possui um quadro de distribuição (QD-LACOSTE) que é contingenciado por um 

GMG de emergência de 500 kVA e alimentado através de um QTA que, ao identificar uma 

falta por parte da rede da concessionária, realiza a troca de fonte da rede para o GMG, fazendo 

com que este assuma as cargas conectadas a ele. A Figura 39 mostra o diagrama de blocos de 

conexão do SFH. É importante ressaltar que o inversor híbrido proposto neste projeto possui as 

funções de inversor carregador, ou seja, possui um sistema retificador integrado capaz de 

carregar as baterias tanto através da rede da concessionária quanto através dos módulos 

fotovoltaicos, e de controlador de carga garantindo assim a integridade da bateria 

desconectando o sistema em caso de DoD superior aos limites especificados. 
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Figura 39 — Diagrama de Blocos de Conexão do SFH 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O SFH proposto será implementado ao QD-LACOSTE e funcionará com duas etapas principais 

de operação. Na primeira etapa, considerando o funcionamento normal da rede, o sistema atuará 

como um SFCR comum, e o fluxo de carga se dará do inversor grid-tie para o QD-LACOSTE. 

Em caso de a geração do SFCR ser superior ao consumo das cargas presentes no Lacoste, o 

excedente será injetado na rede abatendo o consumo das demais cargas conectadas ao 

transformador de 500 kVA, assim o consumo instantâneo do sistema sempre será de 100%, ou 

seja, toda a geração do sistema fotovoltaico será consumida pelas cargas. Além disso, ainda 

nesta etapa de operação, o inversor híbrido, que está alimentando o quadro de distribuição 

híbrido (QD-HÍBRIDO), atua como carga para a rede da distribuidora, utilizando a rede tanto 

para alimentação das cargas prioritárias quanto para o carregamento da bateria. 

 

O segundo modo de operação principal ocorrerá quando existir algum tipo de falta por parte da 

rede elétrica. Nesta situação, o inversor grid-tie se desconecta, devido à proteção de anti-

ilhamento, e o seletor de fonte chaveia a alimentação do inversor híbrido para os módulos 

fotovoltaicos, garantindo a desconexão física do sistema híbrido com a rede da concessionária. 

Nesta etapa, caso os módulos estejam produzindo energia, esta será a prioridade de alimentação 

das cargas. No momento da falta de energia o QTA identifica a falta e aciona a partida do GMG 

aguardando a entrada do GMG em regime permanente para realizar a troca de fonte da rede de 

energia, este tempo de transferência gira em torno de 15 segundos, mantendo todas as cargas 

conectadas ao GMG desligadas. Nesta etapa de operação o inversor híbrido assume as cargas 

prioritárias do Lacoste, com tempo de transferência na ordem de 10 milissegundos, tempo 
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suficientemente curto para que as cargas não sintam o afundamento de tensão provocado pela 

troca de fonte de energia e, portanto, não sejam desligadas. Após o a entrada em regime 

permanente do GMG, o QTA troca a fonte de alimentação da rede para o GMG que assume as 

cargas conectas a ele, inclusive as cargas não prioritárias alimentadas pelo QD-LACOSTE. As 

cargas prioritárias são então alimentadas pelo banco de baterias até que a rede retorne ou o 

tempo de autonomia do banco se esgote. Caso o tempo de interrupção da falta seja superior à 1 

hora, o inversor híbrido desconectará o banco e passará a alimentar as cargas pelo GMG, porém 

o banco de baterias só será recarregado quando a rede da concessionária retornar ou se os 

módulos estiverem disponíveis para geração. 

 

Toda a configuração das etapas de operação pode ser inserida no inversor híbrido através da 

tela do inversor ou através de um dispositivo externo com conexão USB. A forma de 

parametrização das configurações pode ser encontrada no manual do usuário (PHB SOLAR, 

2021b). O Quadro 4 mostra a lista de prioridades para alimentação das cargas críticas pelo SFH, 

sendo o grau de prioridade dividido da esquerda para direita, onde a rede possui maior 

prioridade e o GMG possui menor prioridade para alimentação. Também vale ressaltar que a 

bateria só é alimentada pela rede ou pelos módulos, obedecendo a mesma hierarquia 

estabelecida para a alimentação das cargas. 

 

Quadro 4 — Prioridade de Operação SFH 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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4.4 Projeto e Homologação 

O projeto do SFH proposto foi realizado através do software Autodesk Revit 2020, que possui 

licença de estudante com validade de um ano. Atualmente o QD-LACOSTE possui uma chave 

comutadora para acionamento de um nobreak de 20 kVA trifásico que foi previsto para atender 

a uma parte das cargas do setor. Porém, segundo informações da equipe do SIF, este nobreak 

está com defeito e não pode ser colocado em operação, e devido ao elevado custo para troca do 

equipamento, o setor está atualmente sem contingenciamento de backup. A necessidade de um 

nobreak para o setor indica o nível de confiabilidade no fornecimento de energia necessário 

para a continuidade do trabalho que é exercido no Lacoste. A Figura 40 mostra uma foto do 

QD-LACOSTE. 

 

Figura 40 — Quadro de Distribuição do Lacoste 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Visando a redução dos custos de adequação das instalações do sistema pela equipe do SIF, 

deverá ser previsto apenas a troca dos disjuntores para inclusão do disjuntor trifásico referente 

ao inversor grid-tie e do disjuntor bifásico referente ao inversor híbrido, além da criação do 

QD-HÍBRIDO com os disjuntores conforme diagrama trifilar apresentado no projeto, presente 

no Apêndice C.   

 

A norma referente ao projeto de sistemas fotovoltaicos é a ABNT NBR 16690:2019 publicada 

em 2019 e ela estabelece os requisitos para o dimensionamento dos cabos e das proteções 

elétricas em um projeto fotovoltaico, que serão apresentados neste capítulo. 

4.4.1 Dimensionamento dos Condutores e da Proteção CC 

Segundo a ABNT NBR 16690:2019 o dimensionamento dos condutores da parte CC do arranjo 

fotovoltaico deve atender a, no mínimo, os critérios de nível da proteção contra sobrecorrente, 

a mínima capacidade de corrente dos circuitos, a queda de tensão e a potencial corrente de falta. 

Segundo a norma, para o lado CC dos arranjos fotovoltaicos os critérios de capacidade de 

condução de corrente dos cabos expostos à radiação UV devem ser estabelecidos conforme a 

norma ABNT NBR 16612:2020 que trata dos requisitos de desempenho de cabos de potência 

para sistemas fotovoltaicos, não halogenados, isolados, e com cobertura (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2020), porém, para cabos protegidos onde a 

radiação UV não incide diretamente, os requisitos de capacidade de condução são os mesmo 

estabelecidos pela ABNT NBR 5410:2004. Neste projeto será considerado a utilização de 

eletrodutos para a infraestrutura de distribuição dos condutores CC a partir dos módulos 

fotovoltaicos até a entrada dos inversores. 

 

Os critérios de proteção de sobrecorrente e corrente de falta são atendidos a partir da proteção 

CC realizada na string box de cada inversor, que no caso dos inversores considerados neste 

projeto são integrados ao inversor, e é realizada através de fusíveis de rápida atuação. O fusível 

de proteção de cada string é dimensionado para o valor de 32 A em ambos os casos, sendo o 

limite de proteção do inversor grid-tie em 25 A e do inversor híbrido em 18 A.  

 

A capacidade mínima de corrente nos circuitos CC pode ser determinada pela equação 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2019): 
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𝐼𝑐𝑚í𝑛 = 1,5 ∗ 𝐼𝑆𝐶𝑀𝑂𝐷 (13) 

 

Onde, 

 𝐼𝑆𝐶𝑀𝑂𝐷 é a máxima corrente admissível na string; 

 

Já a capacidade de condução de corrente dos cabos (𝐼𝑧), para circuitos CC protegidos da 

radiação UV, deve obedecer à (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 

2004): 

 

𝐼𝑧 ≥ 𝐼𝑏 (14) 

 

𝐼𝑧 ≥ 𝐼𝑐 ∗ 𝐹𝐶𝑇 ∗ 𝐹𝐶𝐴 (15) 

 

𝐼𝑏
′ = 𝐼𝑐 ≥

𝐼𝑏

𝐹𝐶𝑇 ∗ 𝐹𝐶𝐴
 (16) 

 

Onde, 

 𝐼𝑏 é a corrente nominal do circuito; 

 𝐼𝑐 é a capacidade de condução de corrente corrigida (𝐼𝑏
′ ); 

 𝐹𝐶𝑇 é o Fator de Correção de Temperatura; 

𝐹𝐶𝐴 é o Fator de Correção de Agrupamento. 

 

Os valores de condução de corrente são determinados através da Tabela 37 da ABNT NBR 

5410:2004 enquanto os valores de FCT e FCA são determinados pela Tabela 40 e pela Tabela 

42, respectivamente, da mesma norma (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 2004).  

 

Segundo a ABNT NBR 16690:2019 a queda de tensão nos condutores CC de um arranjo 

fotovoltaico pode ser significativa, e deve ser limitada a um valor não superior a 3% da tensão 

máxima do arranjo fotovoltaico. A queda tensão percentual pode então ser determinada pela 

equação (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2019): 
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∆𝑈(%) =
⍴ ∗ 𝐿 ∗ 𝐼𝑏

𝑈
 (17) 

 

Onde, 

 ∆𝑈(%) é a queda de tensão percentual, limitada em no máximo 3%; 

 ⍴ é a resistência máxima do condutor em Ω/km; 

 𝐿 é a distância do circuito em km; 

 𝑈 é a máxima tensão CC do circuito. 

 

Neste projeto será considerado a utilização de cabos do tipo Cortox Solar com encordoamento 

classe 5 e isolação para 0,6/1kV, conforme características apresentadas no Anexo F. Assim, 

como metodologia para dimensionamento dos condutores CC, inicialmente dimensiona-se os 

condutores através do critério da capacidade mínima de corrente e após isso é verificado se os 

condutores dimensionados atendem ao critério da queda de tensão. A Tabela 2 mostra o 

dimensionamento dos cabos CC através do critério da capacidade mínima de corrente. 

 

Tabela 2 — Critério da Capacidade Mínima de Corrente 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Nota: ¹ Circuitos agrupados método B1 conforme Tabela 42 ABNT NBR 5410:2004 

² Temperatura ambiente 30º conforme Tabela 40 ABNT NBR 5410:2004 

³ Método B1 com 2 condutores carregados conforme Tabela 37 ABNT NBR 5410:2004 

 

É necessário validar os condutores dimensionados através do critério da queda de tensão. A 

Tabela 3 mostra o dimensionamento dos condutores através do critério da queda de tensão 

percentual. 

 

Circuito
Corrente 

(A)
FCA¹ FCT²

Icmín 

(A)
Ib' (A) Iz (A)³

Seção do 

Condutor 

(mm²)

String  1 - MPPT 1 21,9 0,8 1 32,85 41,06 54 6,0

String  2 - MPPT 1 21,9 0,8 1 32,85 41,06 54 6,0

String  1 - MPPT 2 10,9 0,7 1 16,35 23,36 42 4,0

String  1 - MPPT 3 21,9 0,7 1 32,85 46,93 54 6,0

String  2 - MPPT 3 21,9 0,7 1 32,85 46,93 54 6,0
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Tabela 3 — Critério da Queda de Tensão Percentual 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Como, para todos os casos, a queda de tensão foi inferior a 1%, será considerado a seção 

encontrada pelo critério da capacidade mínima de corrente. 

4.4.2 Dimensionamento dos Condutores e da Proteção CA 

Para o dimensionamento dos condutores e da proteção da parte CA da instalação devem ser 

considerados os critérios de dimensionamentos presentes na ABNT NBR 5410:2004. Para os 

condutores CA, o mesmo critério apresentado pelas equações (14), (15) e (16) é valido, 

denominado de critério da capacidade de condução de corrente. Neste critério, a corrente 𝐼𝑏 é 

determinada a partir da potência nominal dos equipamentos, e pode ser calculada pelas 

equações (CAVALIN; SERVELIN, 2006): 

 

Para circuitos trifásicos: 

 

𝐼𝑏 =
𝑃

√3 ∗ 𝑉𝑙 ∗ 𝑓𝑝
 (18) 

 

Para circuitos monofásicos ou bifásicos: 

 

𝐼𝑏 =
𝑃

𝑉𝑙 ∗ 𝑓𝑝
 (19) 

 

Onde, 

 𝑃 é a potência nominal do circuito em W; 

 𝑉𝑙 é a tensão de linha do circuito em V; 

 𝑓𝑝 é o fator de potência do circuito. 

Circuito
Corrente 

(A)

Tensão Máxima 

(V)

Seção do 

Condutor 

(mm²)

Resistência 

do Condutor 

(Ω/Km)

Queda de 

Tensão 

Limite (%)

Distância 

(Km)

Queda de 

Tensão 

Percentual 

(%)

String  1 - MPPT 1 21,9 779,9 6,0 3,39 3 0,0543 0,52

String  2 - MPPT 1 21,9 779,9 6,0 3,39 3 0,0634 0,60

String  1 - MPPT 2 10,9 346,2 4,0 5,09 3 0,0604 0,97

String  1 - MPPT 3 21,9 605,8 6,0 3,39 3 0,0532 0,65

String  2 - MPPT 3 21,9 605,8 6,0 3,39 3 0,0461 0,57
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Além deste critério é necessário, para o dimensionamento dos condutores, avaliar o critério da 

queda de tensão aproximada. Para este critério, a ABNT NBR 5410:2004 especifica os 

seguintes limites máximos de queda de tensão (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 2004, p.115): 

 

[...] qualquer ponto de utilização da instalação, a queda de tensão verificada 

não deve ser superior aos seguintes valores, dados em relação ao valor da 

tensão nominal da instalação: 

a) 7%, calculados a partir dos terminais secundários do transformador 

MT/BT, no caso de transformador de propriedade da(s) unidade(s) 

consumidora(s); 

b) 7%, calculados a partir dos terminais secundários do transformador 

MT/BT da empresa distribuidora de eletricidade, quando o ponto de entrega 

for aí localizado; 

c) 5%, calculados a partir do ponto de entrega, nos demais casos de ponto de 

entrega com fornecimento em tensão secundária de distribuição; 

d) 7%, calculados a partir dos terminais de saída do gerador, no caso de 

grupo gerador próprio. 

 

Neste projeto será adotado 1% entre os inversores e os quadros de distribuição e 3% para as 

cargas do QD-HÍBRIDO. A seção do condutor através da queda de tensão aproximada pode ser 

calculada pelas equações (CAVALIN; SERVELIN, 2006): 

 

Para circuitos monofásicos ou bifásicos: 

 

𝑆𝐶 ≥
200 ∗ ⍴ ∗ 𝐿 ∗ 𝐼𝑏

∆𝑉 ∗ 𝑉𝑙
 (20) 

 

Para circuitos trifásicos: 

 

𝑆𝐶 ≥
100 ∗ √3 ∗ ⍴ ∗ 𝐿 ∗ 𝐼𝑏

∆𝑉 ∗ 𝑉𝑙
 (21) 
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Onde, 

 𝑆𝐶 é a seção do condutor em mm²; 

 ⍴ é a resistividade do cobre que vale 1/56 Ωmm²/m; 

 𝐿 é o comprimento do circuito em metros; 

 ∆𝑉 é a queda de tensão limite em porcentagem. 

 

Assim, após a avaliação de ambos os critérios o cabo selecionado será aquele de maior seção 

dimensionada.  Para o critério da capacidade de condução de corrente foi considerado os valores 

da Tabela 36 da ABNT NBR 5410:2004 referentes à cabos com isolação do tipo PVC 450/750 

V, usualmente utilizados em instalações internas. A Tabela 4 mostra o dimensionamento 

realizado através do critério da capacidade de condução de corrente. A divisão dos circuitos foi 

realizada de forma a cada grupo de 5 computadores ficarem alocados no mesmo circuito e um 

circuito exclusivo para o rack de rede. 

 

Tabela 4 — Critério da Capacidade de Condução de Corrente 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Nota:  ¹ Circuitos agrupados método B1 conforme Tabela 42 ABNT NBR 5410:2004 

         ² Temperatura ambiente 30º conforme Tabela 40 ABNT NBR 5410:2004 

         ³ Método B1 conforme Tabela 36 ABNT NBR 5410:2004 

 

A Tabela 5 apresenta o dimensionamento dos condutores pelo critério da queda de tensão 

simplificada.  

 

Circuito
Potência 

(W)

Corrente 

(A)
FCA¹ FCT² Ib' (A) Iz (A)³

Seção do 

Condutor 

(mm²)

Inversor Grid-Tie 27000 70,86 1 1 70,86 89 25,0

Inversor Híbrido 5000 22,73 1 1 22,73 32 4,0

PC 1 1000 4,55 0,65 1 6,99 24 2,5

PC 2 1000 4,55 0,65 1 6,99 24 2,5

PC 3 1000 4,55 0,65 1 6,99 24 2,5

PC 4 1000 4,55 0,65 1 6,99 24 2,5

Rack  TI 1000 4,55 1 1 4,55 24 2,5
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Tabela 5 — Critério da Queda de Tensão Simplificada 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Nota-se que, em todos os casos, a seção dos condutores pelo critério queda de tensão 

simplificada é menor ou igual à seção dos condutores pelo critério da capacidade de condução 

de corrente e, por este motivo, estes serão os condutores dimensionados. 

 

Para o dimensionamento da proteção CA do sistema será considerado o critério da sobrecarga. 

Este critério prevê que, para que haja uma perfeita coordenação entre o dispositivo de proteção 

e os condutores dos circuitos, devem ser atendidas as seguintes condições (CAVALIN; 

SERVELIN, 2006): 

 

𝐼𝑏 ≤ 𝐼𝑛 ≤ 𝐼𝑧′ (22) 

 

𝐼2 ≤ 1,45 ∗ 𝐼𝑧′ (23) 

 

Onde, 

 𝐼𝑛 é a corrente nominal do dispositivo de proteção; 

 𝐼2 é a corrente que assegura efetivamente a atuação do dispositivo de proteção; 

 𝐼𝑧′ é a capacidade de condução do cabo já corrigida pelos fatores de agrupamento. 

 

Segundo Cavalin e Servelin (2006) para circuitos protegidos por disjuntores termomagnéticos, 

como é o caso deste projeto, basta que: 

 

𝐼2 ≤ 𝐼𝑧′ (24) 

 

A Tabela 6 apresenta o dimensionamento da proteção através do critério da sobrecarga. 

 

Circuito Alimentação
Potência 

(W)

Corrente 

(A)

Tensão 

(V)

Distância 

(m)

Queda de 

Tensão 

Máxima 

Seção Pela QT 

(mm²)

Seção do 

Condutor 

(mm²)

Inversor Grid-Tie Trifásica 27000 70,86 220 10 1% 9,96 10,0

Inversor Híbrido Bifásica 5000 22,73 220 10 1% 3,69 4,0

PC 1 Bifásica 1000 4,55 220 40 3% 0,98 2,5

PC 2 Bifásica 1000 4,55 220 40 3% 0,98 2,5

PC 3 Bifásica 1000 4,55 220 40 3% 0,98 2,5

PC 4 Bifásica 1000 4,55 220 40 3% 0,98 2,5

Rack  TI Bifásica 1000 4,55 220 40 3% 0,98 2,5
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Tabela 6 — Critério da Sobrecarga 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

4.4.3 Homologação  

O processo de homologação na distribuidora EDP foi descrito na seção 2.4.2 deste trabalho e 

consiste no envio da solicitação de acesso com todos os requisitos e documentos necessários 

para o cumprimento das etapas de solicitação. O projeto de homologação, deve ser em planta 

exclusiva contendo, no mínimo, o diagrama unifilar geral da instalação. Para que o projeto seja 

aprovado, deve ser previsto também a instalação de uma placa de aviso conforme exigência do 

padrão técnico da EDP e do módulo 3 do PRODIST. A Figura 41 ilustra o modelo da placa de 

advertência que deve ser instalada na UC. 

 

Figura 41 — Modelo de Placa de Advertência 

 

Fonte: EDP (2017). 

 

O formulário para solicitação de acesso pode ser encontrado no Anexo G enquanto a folha de 

dados a ser preenchida para envio à ANEEL está presente no Anexo H. Os projetos estão 

presentes no Apêndice C e anexados ao final deste trabalho e estão divididos em 3 pranchas, 

sendo as duas primeiras referente à execução e instalação do projeto, e a última prancha a ser 

Circuito Alimentação
Potência 

(W)

Corrente 

(A)

Tensão 

(V)

Seção do 

Condutor 

(mm²)

Iz' (A) Proteção (A)

Inversor Grid-Tie Trifásica 27000 70,86 220 25,0 89,00 80

Inversor Híbrido Bifásica 5000 22,73 220 4,0 32,00 25

PC 1 Bifásica 1000 4,55 220 2,5 15,60 10

PC 2 Bifásica 1000 4,55 220 2,5 15,60 10

PC 3 Bifásica 1000 4,55 220 2,5 15,60 10

PC 4 Bifásica 1000 4,55 220 2,5 15,60 10

Rack  TI Bifásica 1000 4,55 220 2,5 24,00 16
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enviada à distribuidora EDP contendo o diagrama unifilar da instalação e os demais requisitos 

para homologação do projeto.  

4.5 Comentários Sobre o Projeto de Sistemas Fotovoltaicos Híbridos 

Neste capítulo foram abordados os tópicos referentes ao dimensionamento e ao projeto de SFH. 

Notou-se que a utilização de um software de projeto como o PV*SOL garante que o projeto 

será dimensionado da forma mais correta possível, considerando fatores que não podem ser 

previstos sem o uso da simulação, tais como o efeito da temperatura, da irradiação e do 

sombreamento. Foi discutido como devem ser realizados o dimensionamento dos sistemas on-

grid e off-grid que compõem o SFH como um todo. Também foram abordadas as etapas de 

operação do sistema e o gerenciamento das prioridades de alimentação e carregamento das 

baterias, conforme disponibilidade prevista no manual do usuário do inversor híbrido. Por fim 

foi apresentado o projeto do SFH e o dimensionamento das proteções e dos condutores do 

sistema, além dos documentos necessários para homologação do sistema junto à concessionária 

de energia. Assim, foi possível determinar a viabilidade técnica da instalação de SFH e os 

requisitos para que estes sistemas sejam conectados à rede da distribuidora de energia.  
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5 ANÁLISE FINANCEIRA 

A análise financeira do sistema on-grid se baseará nos aspectos econômicos e financeiros 

apresentados na seção 2.4.3 deste relatório, enquanto que a análise financeira do sistema off-

grid consistirá na comparação entre o custo desse sistema e o valor de um nobreak de 

capacidade semelhante. 

5.1 Análise On-Grid 

O custo total do projeto levará em conta apenas os valores dos módulos, dos inversores, das 

estruturas e dos conectores, que foram obtidos através de uma pesquisa dos preços praticados 

atualmente no mercado para as respectivas marcas utilizadas. Não foram precificados os custos 

com instalação e manutenção pois o HUCAM possui uma equipe contratada para realizar tais 

serviços. A Figura 42 mostra o custo total dos equipamentos do SFCR. 

 

Figura 42 — Vista Geral de Pagamentos 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os principais parâmetros a serem analisados, para verificar se o projeto é viável financeiramente 

para o hospital serão o VPL, que será demonstrado posteriormente em uma tabela, o payback, 

chamado de prazo de amortização pelo software PV*SOL, e o LCOE também conhecido como 

custo de geração de energia. Todos esses indicadores, e outros mais, são gerados 

automaticamente no software de simulação PV*SOL e se encontram no Apêndice D.  

 

Para tornar ainda mais verossímil a análise financeira do projeto, será considerado em todos os 

indicadores a taxa de inflação atual sobre o valor da energia elétrica que, segundo o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), se encontra em 8,2% ao ano. A tarifa de 

energia para o grupo A4 é definida pela ANEEL através da Resolução Homologatória nº 2.918 
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de 3 de agosto de 2021 (AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA, 2021). A Figura 

43 mostra os valores das tarifas inseridos no PV*SOL. 

 

Figura 43 — Tarifa Net Metering com Impostos 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Para determinar o VPL calcula-se a soma de todos os valores do fluxo de caixa de cada período, 

simulados para o valor presente, incidindo uma taxa de rendimento de capital mínima, que 

geralmente é a taxa básica de juros do país. No software foi utilizado o valor de 7,63% como 

taxa anual de desconto, rendimento de capital, que é a atual previsão da SELIC para 2021. Desta 

forma, obtém-se a margem de lucro prevista ao final da vida útil do projeto, ou seja, o lucro 

previsto ao final de 25 anos. 

 

Vale destacar que o inversor possui, segundo o seu fabricante, uma vida útil de 15 anos, logo, 

no 15º ano de funcionamento da usina será feito o investimento em um novo inversor idêntico 

ao primeiro, porém com valores corrigidos pela inflação. A Tabela 7 mostra a economia gerada 

durante a vida útil do sistema que é de 25 anos.  

 

Tabela 7 — Economia Gerada Durante a Vida Útil do Sistema 

Ano 
Investimento 

(R$) 
Economia de 
Energia (R$) 

Valor presente 
anual (R$) 

Valor presente 
acumulado R$) 

0 R$ 120.365,80 R$ 0,00 -R$ 120.365,80 -R$ 120.365,80 

1 R$ 0,00 R$ 15.021,01 R$ 15.021,01 -R$ 105.344,79 

2 R$ 0,00 R$ 15.721,39 R$ 15.721,39 -R$ 89.623,40 

3 R$ 0,00 R$ 15.804,65 R$ 15.804,65 -R$ 73.818,75 

4 R$ 0,00 R$ 15.888,35 R$ 15.888,35 -R$ 57.930,40 

5 R$ 0,00 R$ 15.972,50 R$ 15.972,50 -R$ 41.957,90 

6 R$ 0,00 R$ 16.057,08 R$ 16.057,08 -R$ 25.900,82 

7 R$ 0,00 R$ 16.142,12 R$ 16.142,12 -R$ 9.758,70 

8 R$ 0,00 R$ 16.227,61 R$ 16.227,61 R$ 6.468,91 

9 R$ 0,00 R$ 16.313,55 R$ 16.313,55 R$ 22.782,46 

10 R$ 0,00 R$ 16.399,94 R$ 16.399,94 R$ 39.182,40 

11 R$ 0,00 R$ 16.486,80 R$ 16.486,80 R$ 55.669,20 

12 R$ 0,00 R$ 16.574,11 R$ 16.574,11 R$ 72.243,31 
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13 R$ 0,00 R$ 16.661,89 R$ 16.661,89 R$ 88.905,20 

14 R$ 0,00 R$ 16.750,13 R$ 16.750,13 R$ 105.655,33 

15 R$ 9.037,61 R$ 16.838,84 R$ 7.801,22 R$ 113.456,55 

16 R$ 0,00 R$ 16.928,01 R$ 16.928,01 R$ 130.384,56 

17 R$ 0,00 R$ 17.017,66 R$ 17.017,66 R$ 147.402,22 

18 R$ 0,00 R$ 17.107,79 R$ 17.107,79 R$ 164.510,01 

19 R$ 0,00 R$ 17.198,39 R$ 17.198,39 R$ 181.708,40 

20 R$ 0,00 R$ 17.289,47 R$ 17.289,47 R$ 198.997,87 

21 R$ 0,00 R$ 17.381,03 R$ 17.381,03 R$ 216.378,90 

22 R$ 0,00 R$ 17.473,08 R$ 17.473,08 R$ 233.851,98 

23 R$ 0,00 R$ 17.565,61 R$ 17.565,61 R$ 251.417,59 

24 R$ 0,00 R$ 17.658,64 R$ 17.658,64 R$ 269.076,23 

25 R$ 0,00 R$ 17.752,16 R$ 17.752,16 R$ 286.828,39 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O sistema possui um período de payback de 7,6 anos, indicado no software pela variável prazo 

de amortização, ou seja, o tempo necessário para que o sistema consiga economizar o valor 

integral do investimento realizado é de 7 anos, 7 meses e 6 dias. Quanto ao LCOE, o mesmo é 

indicado pela variável custos de geração da energia, sendo que esse valor é de 0,3 R$/kWh, um 

número inferior ao custo da energia acrescida dos impostos, que no primeiro ano possui uma 

tarifa de 0,49 R$/kWh, o que indica que pelo critério do LCOE o investimento é viável. A 

Figura 44 mostra o resumo dos dados do sistema e dos parâmetros econômicos simulados. 

 

Figura 44 — Dados do Sistema e Parâmetros Econômicos 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O Gráfico 10 mostra a evolução do fluxo de caixa acumulado do sistema, é possível observar 

que entre o sétimo e o oitavo ano o SFCR consegue pagar o valor investido. 
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Gráfico 10 — Fluxo de Caixa Acumulado 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

5.2 Análise Off-Grid 

A análise financeira do sistema off-grid tem por objetivo realizar a comparação entre a 

utilização destes sistemas com a aplicação de nobreaks comercialmente utilizados. Para a 

composição dos custos do sistema off-grid foi considerado o custo total dos equipamentos de 

acordo com uma pesquisa dos preços praticados atualmente no mercado com as respectivas 

marcas utilizadas. Assim como para a análise do sistema on-grid não foi considerado os custos 

com instalação e manutenção haja visto que o HUCAM possui uma equipe contratada para 

realização dos serviços pertinentes às instalações elétrica do hospital. A Tabela 8 apresenta o 

custo total considerado para a aquisição do sistema off-grid. 

 

Tabela 8 — Levantamento dos Custos do Sistema Off-grid 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

As baterias da série MFV possuem um preço de aquisição consideravelmente superior às 

baterias da família MS, alternativa da marca Moura Solar para sistemas fotovoltaicos isolados. 

Porém, como visto na seção 4.2.3 deste trabalho, as baterias da série MFV possuem uma vida 

Equipamento Quantidade Preço Unitário (R$) Preço Total (R$)

Inversor Híbrido (PHB5048-MKS) 1 5.200,00R$                5.200,00R$                  

Bateria Moura (MFV300) 2 3.000,00R$                6.000,00R$                  

Total (R$) 11.200,00R$                
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útil consideravelmente elevada, superior a 12 anos. Assim, durante o prazo de vida útil do SFH 

será considerado uma troca de bateria e, por este motivo, foi incluído o preço de duas baterias 

no valor total do sistema.  

 

Em busca realizada através de sites da internet, foi encontrado um nobreak da marca APC 

modelo SRT5KXLT, bifásico e com potência nominal de 5 kVA, com preço em torno de R$ 

17.947,41 (SAFARA, 2021). A Tabela 9 mostra a comparação entre os custos totais de 

aquisição do SFH e do nobreak considerado. 

 

Tabela 9 — Comparação entre Preços 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Assim, nota-se que o SFH é financeiramente viável, podendo gerar uma economia em torno de 

R$ 6.747,41 quando comparado com o nobreak considerado. 

 

5.3 Comentários Sobre a Análise Financeira 

Neste capítulo foram realizadas as análises financeiras do SFH. A análise do sistema on-grid 

foi realizada através do software PV*SOL e foi considerado que toda a geração do SFCR será 

consumida pelas cargas do HUCAM conectadas à mesma fonte de alimentação que o Lacoste, 

ou seja, a análise financeira deste sistema é baseada no valor da quantidade de energia que deixa 

de ser consumida pela rede elétrica, sendo os principais indicadores financeiros o VPL, o LCOE 

e o payback. Já para a análise do sistema off-grid foi considerado a comparação deste sistema 

com a aquisição de um nobreak de mesma capacidade. Assim, a viabilidade financeira do SFH 

pôde ser confirmada tanto para a parte on-grid quanto para a parte off-grid.  

- Custo Total (R$)

Sistema Fotovoltaico Híbrido 11.200,00R$         

Nobreak Rack APC 5kVA 17.947,41R$         

Economia (R$) 6.747,41R$           
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6 CONCLUSÕES 

Com o aumento do consumo de energia elétrica aliado à diminuição do volume de chuvas nos 

últimos anos, torna-se cada vez mais necessário a utilização de outras fontes de energia com o 

objetivo de diversificar a matriz elétrica brasileira. Aliado a este fator, instalações que 

necessitam de um elevado nível na confiabilidade do fornecimento de energia elétrica recorrem 

a UPS com elevado preço de aquisição e, muitas vezes, de manutenção. Assim, o presente 

trabalho avaliou a viabilidade técnica e econômica da implementação de um sistema 

fotovoltaico híbrido para o Lacoste, um setor administrativo do HUCAM.  

 

Foi possível observar que unidades de saúde possuem classes de alimentação de segurança com 

tempos de transição determinados, a fim de garantir que setores vitais para a unidade não sejam 

comprometidos em caso de falta por parte da rede de energia. Neste quesito, conclui-se que a 

utilização de sistemas fotovoltaicos híbridos é uma excelente solução para suprir a necessidade 

de continuidade da alimentação elétrica, possuindo tempos de transição na ordem de 10 

milissegundos muito inferior ao tempo mínimo de transição determinado para unidades de 

saúde. Também se tornou claro que o dimensionamento através de softwares específicos é 

fundamental para a correta elaboração do projeto de um sistema fotovoltaico, pois estes 

softwares levam em conta fatores que não podem ser determinados de forma precisa, tais como 

a influência da temperatura, da irradiação e do sombreamento sobre o sistema. 

 

Através da análise financeira do sistema foi possível determinar que o sistema fotovoltaico 

híbrido é também viável financeiramente, com tempo de retorno em torno de 7,6 anos. Além 

disso o investimento na parte off-grid, que tem por objetivo garantir a confiabilidade no 

fornecimento de energia, se mostrou muito inferior aos investimentos necessários para a 

aquisição de outros equipamentos que realizam a mesma função. 

 

Uma das principais dificuldades encontradas no projeto de sistemas híbridos foi a falta de 

legislação que regule a possibilidade da utilização de sistemas fotovoltaicos híbridos. Assim, 

cada concessionária de energia determina se aceita ou não o acesso deste tipo de sistemas à rede 

de distribuição. Em geral, as concessionárias aceitam apenas os sistemas do tipo All in One, 

como proposto neste trabalho. Porém, a criação de uma legislação específica para os sistemas 

híbridos, ou a inclusão destes sistemas nas resoluções atuais, pode viabilizar a utilização de 
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sistemas do tipo Bi-modal, que possuem todas as funções do sistema híbrido em um único 

equipamento, podendo reduzir consideravelmente os valores de aquisição do sistema. 

 

Por ser uma tecnologia relativamente nova no Brasil, outra grande dificuldade encontrada na 

elaboração do projeto foi referente à disponibilidade de potência de inversores híbridos. Ou 

seja, para sistemas com necessidade de potência instalada muito elevada, será necessário a 

utilização de vários inversores em paralelo a fim de atender a carga. Outra limitação encontrada 

foi o elevado valor do custo de aquisição das baterias, que em sistemas off-grid representa uma 

parte considerável dos custos devido ao tempo de autonomia exigido. 

 

Assim, como trabalhos futuros, sugere-se a utilização dos sistemas fotovoltaicos híbridos em 

outras formas de operação, tais como fonte de backup para unidades consumidoras que desejam 

evitar o consumo nos horários de ponta, podendo utilizar a geração fotovoltaica para o 

carregamento das baterias prevendo o consumo da carga durante o horário de ponta. Outra 

importante contribuição para trabalhos futuros é referente à realização de estudos para a 

inclusão de sistemas fotovoltaicos híbridos nas resoluções da ANEEL a fim de garantir a 

viabilidade destes sistemas no Brasil, haja visto que eles reúnem as vantagens de um sistema 

on-grid e um off-grid em um único sistema, aumentando assim a confiabilidade no 

fornecimento da energia. 
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ANEXO A – DIAGRAMA UNIFILAR CABINE DE MEDIÇÃO HUCAM 
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ANEXO B – DIAGRAMA UNIFILAR SE 52.3 
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ANEXO C – FOLHA DE DADOS MÓDULO LR4-72HPH-455M 
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ANEXO D – FOLHA DE DADOS INVERSOR PHB5048-MKS 
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ANEXO E – FOLHA DE DADOS BATERIA MOURA MFV300 
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ANEXO F – FOLHA DE DADOS CABO CORTOX SOLAR (0,6/1KV) 
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ANEXO G – FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE ACESSO EDP ES  
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ANEXO H – DADOS PARA REGISTRO DA CENTRAL GERADORA 
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1 - CHAVE SECCIONADORA VISÍVEL E ACESSÍVEL QUE A ACESSADA USA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA  - CHAVE SECCIONADORA VISÍVEL E ACESSÍVEL QUE A ACESSADA USA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA - CHAVE SECCIONADORA VISÍVEL E ACESSÍVEL QUE A ACESSADA USA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA  CHAVE SECCIONADORA VISÍVEL E ACESSÍVEL QUE A ACESSADA USA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA CHAVE SECCIONADORA VISÍVEL E ACESSÍVEL QUE A ACESSADA USA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA  SECCIONADORA VISÍVEL E ACESSÍVEL QUE A ACESSADA USA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA SECCIONADORA VISÍVEL E ACESSÍVEL QUE A ACESSADA USA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA  VISÍVEL E ACESSÍVEL QUE A ACESSADA USA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA VISÍVEL E ACESSÍVEL QUE A ACESSADA USA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA  E ACESSÍVEL QUE A ACESSADA USA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA E ACESSÍVEL QUE A ACESSADA USA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA  ACESSÍVEL QUE A ACESSADA USA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA ACESSÍVEL QUE A ACESSADA USA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA  QUE A ACESSADA USA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA QUE A ACESSADA USA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA  A ACESSADA USA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA A ACESSADA USA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA  ACESSADA USA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA ACESSADA USA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA  USA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA USA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA  PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA PARA GARANTIR A DESCONEXÃO DA  GARANTIR A DESCONEXÃO DA GARANTIR A DESCONEXÃO DA  A DESCONEXÃO DA A DESCONEXÃO DA  DESCONEXÃO DA DESCONEXÃO DA  DA DA CENTRAL GERADORA DURANTE MANUTENÇÃO EM SEU SISTEMA, EXCETO PARA MICROGERADORES QUE SE  GERADORA DURANTE MANUTENÇÃO EM SEU SISTEMA, EXCETO PARA MICROGERADORES QUE SE GERADORA DURANTE MANUTENÇÃO EM SEU SISTEMA, EXCETO PARA MICROGERADORES QUE SE  DURANTE MANUTENÇÃO EM SEU SISTEMA, EXCETO PARA MICROGERADORES QUE SE DURANTE MANUTENÇÃO EM SEU SISTEMA, EXCETO PARA MICROGERADORES QUE SE  MANUTENÇÃO EM SEU SISTEMA, EXCETO PARA MICROGERADORES QUE SE MANUTENÇÃO EM SEU SISTEMA, EXCETO PARA MICROGERADORES QUE SE  EM SEU SISTEMA, EXCETO PARA MICROGERADORES QUE SE EM SEU SISTEMA, EXCETO PARA MICROGERADORES QUE SE  SEU SISTEMA, EXCETO PARA MICROGERADORES QUE SE SEU SISTEMA, EXCETO PARA MICROGERADORES QUE SE  SISTEMA, EXCETO PARA MICROGERADORES QUE SE SISTEMA, EXCETO PARA MICROGERADORES QUE SE  EXCETO PARA MICROGERADORES QUE SE EXCETO PARA MICROGERADORES QUE SE  PARA MICROGERADORES QUE SE PARA MICROGERADORES QUE SE  MICROGERADORES QUE SE MICROGERADORES QUE SE  QUE SE QUE SE  SE SE CONECTAM À REDE ATRAVÉS DE INVERSORES; 2 - ELEMENTO DE INTERRUPÇÃO AUTOMÁTICO ACIONADO POR PROTEÇÃO PARA MICROGERADORES  - ELEMENTO DE INTERRUPÇÃO AUTOMÁTICO ACIONADO POR PROTEÇÃO PARA MICROGERADORES - ELEMENTO DE INTERRUPÇÃO AUTOMÁTICO ACIONADO POR PROTEÇÃO PARA MICROGERADORES  ELEMENTO DE INTERRUPÇÃO AUTOMÁTICO ACIONADO POR PROTEÇÃO PARA MICROGERADORES ELEMENTO DE INTERRUPÇÃO AUTOMÁTICO ACIONADO POR PROTEÇÃO PARA MICROGERADORES  DE INTERRUPÇÃO AUTOMÁTICO ACIONADO POR PROTEÇÃO PARA MICROGERADORES DE INTERRUPÇÃO AUTOMÁTICO ACIONADO POR PROTEÇÃO PARA MICROGERADORES  INTERRUPÇÃO AUTOMÁTICO ACIONADO POR PROTEÇÃO PARA MICROGERADORES INTERRUPÇÃO AUTOMÁTICO ACIONADO POR PROTEÇÃO PARA MICROGERADORES  AUTOMÁTICO ACIONADO POR PROTEÇÃO PARA MICROGERADORES AUTOMÁTICO ACIONADO POR PROTEÇÃO PARA MICROGERADORES  ACIONADO POR PROTEÇÃO PARA MICROGERADORES ACIONADO POR PROTEÇÃO PARA MICROGERADORES  POR PROTEÇÃO PARA MICROGERADORES POR PROTEÇÃO PARA MICROGERADORES  PROTEÇÃO PARA MICROGERADORES PROTEÇÃO PARA MICROGERADORES  PARA MICROGERADORES PARA MICROGERADORES  MICROGERADORES MICROGERADORES DISTRIBUÍDOS E POR COMANDO E/OU PROTEÇÃO PARA MINIGERADORES DISTRIBUÍDOS; 3 - TRANSFORMADOR DE INTERFACE ENTRE A UNIDADE CONSUMIDORA E REDE DE DISTRIBUIÇÃO; 4 -NÃO É NECESSÁRIO RELÉ DE PROTEÇÃO ESPECÍFICO, MAS UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE DETECTE TAIS ANOMALIAS E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE  ANOMALIAS E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE ANOMALIAS E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE  E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE  QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE  PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE  UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE  SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE  CAPAZ DE OPERAR NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE CAPAZ DE OPERAR NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE  DE OPERAR NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE DE OPERAR NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE  OPERAR NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE OPERAR NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE  NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE  LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE  DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE  ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE  DO ELEMENTO DE DO ELEMENTO DE  ELEMENTO DE ELEMENTO DE  DE DE INTERRUPÇÃO; 5 - NÃO É NECESSÁRIO RELÉ DE SINCRONISMO ESPECÍFICO, MAS UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE  - NÃO É NECESSÁRIO RELÉ DE SINCRONISMO ESPECÍFICO, MAS UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE - NÃO É NECESSÁRIO RELÉ DE SINCRONISMO ESPECÍFICO, MAS UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE  NÃO É NECESSÁRIO RELÉ DE SINCRONISMO ESPECÍFICO, MAS UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE NÃO É NECESSÁRIO RELÉ DE SINCRONISMO ESPECÍFICO, MAS UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE  É NECESSÁRIO RELÉ DE SINCRONISMO ESPECÍFICO, MAS UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE É NECESSÁRIO RELÉ DE SINCRONISMO ESPECÍFICO, MAS UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE  NECESSÁRIO RELÉ DE SINCRONISMO ESPECÍFICO, MAS UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE NECESSÁRIO RELÉ DE SINCRONISMO ESPECÍFICO, MAS UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE  RELÉ DE SINCRONISMO ESPECÍFICO, MAS UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE RELÉ DE SINCRONISMO ESPECÍFICO, MAS UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE  DE SINCRONISMO ESPECÍFICO, MAS UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE DE SINCRONISMO ESPECÍFICO, MAS UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE  SINCRONISMO ESPECÍFICO, MAS UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE SINCRONISMO ESPECÍFICO, MAS UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE  ESPECÍFICO, MAS UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE ESPECÍFICO, MAS UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE  MAS UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE MAS UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE  UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE UM SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE  SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE SISTEMA ELETROELETRÔNICO QUE  ELETROELETRÔNICO QUE ELETROELETRÔNICO QUE  QUE QUE REALIZE O SINCRONISMO COM A FREQUÊNCIA DA REDE E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA  O SINCRONISMO COM A FREQUÊNCIA DA REDE E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA O SINCRONISMO COM A FREQUÊNCIA DA REDE E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA  SINCRONISMO COM A FREQUÊNCIA DA REDE E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA SINCRONISMO COM A FREQUÊNCIA DA REDE E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA  COM A FREQUÊNCIA DA REDE E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA COM A FREQUÊNCIA DA REDE E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA  A FREQUÊNCIA DA REDE E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA A FREQUÊNCIA DA REDE E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA  FREQUÊNCIA DA REDE E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA FREQUÊNCIA DA REDE E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA  DA REDE E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA DA REDE E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA  REDE E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA REDE E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA  E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA E QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA  QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA QUE PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA  PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA PRODUZA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA  UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA UMA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA  SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA SAÍDA CAPAZ DE OPERAR NA  CAPAZ DE OPERAR NA CAPAZ DE OPERAR NA  DE OPERAR NA DE OPERAR NA  OPERAR NA OPERAR NA  NA NA LÓGICA DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE INTERRUPÇÃO, DE MANEIRA QUE SOMENTE OCORRA A CONEXÃO COM  DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE INTERRUPÇÃO, DE MANEIRA QUE SOMENTE OCORRA A CONEXÃO COM DE ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE INTERRUPÇÃO, DE MANEIRA QUE SOMENTE OCORRA A CONEXÃO COM  ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE INTERRUPÇÃO, DE MANEIRA QUE SOMENTE OCORRA A CONEXÃO COM ATUAÇÃO DO ELEMENTO DE INTERRUPÇÃO, DE MANEIRA QUE SOMENTE OCORRA A CONEXÃO COM  DO ELEMENTO DE INTERRUPÇÃO, DE MANEIRA QUE SOMENTE OCORRA A CONEXÃO COM DO ELEMENTO DE INTERRUPÇÃO, DE MANEIRA QUE SOMENTE OCORRA A CONEXÃO COM  ELEMENTO DE INTERRUPÇÃO, DE MANEIRA QUE SOMENTE OCORRA A CONEXÃO COM ELEMENTO DE INTERRUPÇÃO, DE MANEIRA QUE SOMENTE OCORRA A CONEXÃO COM  DE INTERRUPÇÃO, DE MANEIRA QUE SOMENTE OCORRA A CONEXÃO COM DE INTERRUPÇÃO, DE MANEIRA QUE SOMENTE OCORRA A CONEXÃO COM  INTERRUPÇÃO, DE MANEIRA QUE SOMENTE OCORRA A CONEXÃO COM INTERRUPÇÃO, DE MANEIRA QUE SOMENTE OCORRA A CONEXÃO COM  DE MANEIRA QUE SOMENTE OCORRA A CONEXÃO COM DE MANEIRA QUE SOMENTE OCORRA A CONEXÃO COM  MANEIRA QUE SOMENTE OCORRA A CONEXÃO COM MANEIRA QUE SOMENTE OCORRA A CONEXÃO COM  QUE SOMENTE OCORRA A CONEXÃO COM QUE SOMENTE OCORRA A CONEXÃO COM  SOMENTE OCORRA A CONEXÃO COM SOMENTE OCORRA A CONEXÃO COM  OCORRA A CONEXÃO COM OCORRA A CONEXÃO COM  A CONEXÃO COM A CONEXÃO COM  CONEXÃO COM CONEXÃO COM  COM COM A REDE APÓS O SINCRONISMO TER SIDO ATINGIDO;   6 - NO CASO DE OPERAÇÃO EM ILHA DO ACESSANTE, A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A  - NO CASO DE OPERAÇÃO EM ILHA DO ACESSANTE, A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A - NO CASO DE OPERAÇÃO EM ILHA DO ACESSANTE, A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A  NO CASO DE OPERAÇÃO EM ILHA DO ACESSANTE, A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A NO CASO DE OPERAÇÃO EM ILHA DO ACESSANTE, A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A  CASO DE OPERAÇÃO EM ILHA DO ACESSANTE, A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A CASO DE OPERAÇÃO EM ILHA DO ACESSANTE, A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A  DE OPERAÇÃO EM ILHA DO ACESSANTE, A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A DE OPERAÇÃO EM ILHA DO ACESSANTE, A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A  OPERAÇÃO EM ILHA DO ACESSANTE, A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A OPERAÇÃO EM ILHA DO ACESSANTE, A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A  EM ILHA DO ACESSANTE, A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A EM ILHA DO ACESSANTE, A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A  ILHA DO ACESSANTE, A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A ILHA DO ACESSANTE, A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A  DO ACESSANTE, A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A DO ACESSANTE, A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A  ACESSANTE, A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A ACESSANTE, A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A  A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A  PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A PROTEÇÃO DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A  DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A DE ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A  ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A ANTI-ILHAMENTO DEVE GARANTIR A  DEVE GARANTIR A DEVE GARANTIR A  GARANTIR A GARANTIR A  A A DESCONEXÃO FÍSICA ENTRE A REDE DE DISTRIBUIÇÃO E AS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS À UNIDADE  FÍSICA ENTRE A REDE DE DISTRIBUIÇÃO E AS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS À UNIDADE FÍSICA ENTRE A REDE DE DISTRIBUIÇÃO E AS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS À UNIDADE  ENTRE A REDE DE DISTRIBUIÇÃO E AS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS À UNIDADE ENTRE A REDE DE DISTRIBUIÇÃO E AS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS À UNIDADE  A REDE DE DISTRIBUIÇÃO E AS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS À UNIDADE A REDE DE DISTRIBUIÇÃO E AS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS À UNIDADE  REDE DE DISTRIBUIÇÃO E AS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS À UNIDADE REDE DE DISTRIBUIÇÃO E AS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS À UNIDADE  DE DISTRIBUIÇÃO E AS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS À UNIDADE DE DISTRIBUIÇÃO E AS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS À UNIDADE  DISTRIBUIÇÃO E AS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS À UNIDADE DISTRIBUIÇÃO E AS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS À UNIDADE  E AS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS À UNIDADE E AS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS À UNIDADE  AS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS À UNIDADE AS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS À UNIDADE  INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS À UNIDADE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS À UNIDADE  ELÉTRICAS INTERNAS À UNIDADE ELÉTRICAS INTERNAS À UNIDADE  INTERNAS À UNIDADE INTERNAS À UNIDADE  À UNIDADE À UNIDADE  UNIDADE UNIDADE CONSUMIDORA, INCLUINDO A PARCELA DE CARGA E DE GERAÇÃO, SENDO VEDADA A CONEXÃO AO SISTEMA  INCLUINDO A PARCELA DE CARGA E DE GERAÇÃO, SENDO VEDADA A CONEXÃO AO SISTEMA INCLUINDO A PARCELA DE CARGA E DE GERAÇÃO, SENDO VEDADA A CONEXÃO AO SISTEMA  A PARCELA DE CARGA E DE GERAÇÃO, SENDO VEDADA A CONEXÃO AO SISTEMA A PARCELA DE CARGA E DE GERAÇÃO, SENDO VEDADA A CONEXÃO AO SISTEMA  PARCELA DE CARGA E DE GERAÇÃO, SENDO VEDADA A CONEXÃO AO SISTEMA PARCELA DE CARGA E DE GERAÇÃO, SENDO VEDADA A CONEXÃO AO SISTEMA  DE CARGA E DE GERAÇÃO, SENDO VEDADA A CONEXÃO AO SISTEMA DE CARGA E DE GERAÇÃO, SENDO VEDADA A CONEXÃO AO SISTEMA  CARGA E DE GERAÇÃO, SENDO VEDADA A CONEXÃO AO SISTEMA CARGA E DE GERAÇÃO, SENDO VEDADA A CONEXÃO AO SISTEMA  E DE GERAÇÃO, SENDO VEDADA A CONEXÃO AO SISTEMA E DE GERAÇÃO, SENDO VEDADA A CONEXÃO AO SISTEMA  DE GERAÇÃO, SENDO VEDADA A CONEXÃO AO SISTEMA DE GERAÇÃO, SENDO VEDADA A CONEXÃO AO SISTEMA  GERAÇÃO, SENDO VEDADA A CONEXÃO AO SISTEMA GERAÇÃO, SENDO VEDADA A CONEXÃO AO SISTEMA  SENDO VEDADA A CONEXÃO AO SISTEMA SENDO VEDADA A CONEXÃO AO SISTEMA  VEDADA A CONEXÃO AO SISTEMA VEDADA A CONEXÃO AO SISTEMA  A CONEXÃO AO SISTEMA A CONEXÃO AO SISTEMA  CONEXÃO AO SISTEMA CONEXÃO AO SISTEMA  AO SISTEMA AO SISTEMA  SISTEMA SISTEMA DA DISTRIBUIDORA DURANTE A INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO. O SISTEMA DE MEDIÇÃO  BIDIRECIONAL  DISTRIBUIDORA DURANTE A INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO. O SISTEMA DE MEDIÇÃO  BIDIRECIONAL DISTRIBUIDORA DURANTE A INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO. O SISTEMA DE MEDIÇÃO  BIDIRECIONAL  DURANTE A INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO. O SISTEMA DE MEDIÇÃO  BIDIRECIONAL DURANTE A INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO. O SISTEMA DE MEDIÇÃO  BIDIRECIONAL  A INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO. O SISTEMA DE MEDIÇÃO  BIDIRECIONAL A INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO. O SISTEMA DE MEDIÇÃO  BIDIRECIONAL  INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO. O SISTEMA DE MEDIÇÃO  BIDIRECIONAL INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO. O SISTEMA DE MEDIÇÃO  BIDIRECIONAL  DO FORNECIMENTO. O SISTEMA DE MEDIÇÃO  BIDIRECIONAL DO FORNECIMENTO. O SISTEMA DE MEDIÇÃO  BIDIRECIONAL  FORNECIMENTO. O SISTEMA DE MEDIÇÃO  BIDIRECIONAL FORNECIMENTO. O SISTEMA DE MEDIÇÃO  BIDIRECIONAL  O SISTEMA DE MEDIÇÃO  BIDIRECIONAL O SISTEMA DE MEDIÇÃO  BIDIRECIONAL  SISTEMA DE MEDIÇÃO  BIDIRECIONAL SISTEMA DE MEDIÇÃO  BIDIRECIONAL  DE MEDIÇÃO  BIDIRECIONAL DE MEDIÇÃO  BIDIRECIONAL  MEDIÇÃO  BIDIRECIONAL MEDIÇÃO  BIDIRECIONAL   BIDIRECIONAL  BIDIRECIONAL BIDIRECIONAL DEVE, NO MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA CONSUMIDA DA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  NO MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA CONSUMIDA DA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA NO MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA CONSUMIDA DA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA CONSUMIDA DA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA CONSUMIDA DA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA CONSUMIDA DA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA CONSUMIDA DA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA CONSUMIDA DA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA CONSUMIDA DA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  ENERGIA ELÉTRICA ATIVA CONSUMIDA DA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA CONSUMIDA DA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  ELÉTRICA ATIVA CONSUMIDA DA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA ELÉTRICA ATIVA CONSUMIDA DA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  ATIVA CONSUMIDA DA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA ATIVA CONSUMIDA DA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  CONSUMIDA DA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA CONSUMIDA DA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  DA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA DA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  ENERGIA ELÉTRICA ATIVA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  ELÉTRICA ATIVA ELÉTRICA ATIVA  ATIVA ATIVA INJETADA NA REDE;  7- O SISTEMA DE MEDIÇÃO BIDIRECIONAL DEVE, NO MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  O SISTEMA DE MEDIÇÃO BIDIRECIONAL DEVE, NO MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA O SISTEMA DE MEDIÇÃO BIDIRECIONAL DEVE, NO MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  SISTEMA DE MEDIÇÃO BIDIRECIONAL DEVE, NO MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA SISTEMA DE MEDIÇÃO BIDIRECIONAL DEVE, NO MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  DE MEDIÇÃO BIDIRECIONAL DEVE, NO MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA DE MEDIÇÃO BIDIRECIONAL DEVE, NO MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  MEDIÇÃO BIDIRECIONAL DEVE, NO MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA MEDIÇÃO BIDIRECIONAL DEVE, NO MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  BIDIRECIONAL DEVE, NO MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA BIDIRECIONAL DEVE, NO MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  DEVE, NO MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA DEVE, NO MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  NO MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA NO MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA MÍNIMO, DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA DIFERENCIAR A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA A ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  ENERGIA ELÉTRICA ATIVA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA  ELÉTRICA ATIVA ELÉTRICA ATIVA  ATIVA ATIVA CONSUMIDA DA ENERGIA ELÉTRICA ATIVA INJETADA NA REDE; 8 - NOS SISTEMAS QUE SE CONECTAM NA REDE ATRAVÉS DE INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS  - NOS SISTEMAS QUE SE CONECTAM NA REDE ATRAVÉS DE INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS - NOS SISTEMAS QUE SE CONECTAM NA REDE ATRAVÉS DE INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS  NOS SISTEMAS QUE SE CONECTAM NA REDE ATRAVÉS DE INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS NOS SISTEMAS QUE SE CONECTAM NA REDE ATRAVÉS DE INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS  SISTEMAS QUE SE CONECTAM NA REDE ATRAVÉS DE INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS SISTEMAS QUE SE CONECTAM NA REDE ATRAVÉS DE INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS  QUE SE CONECTAM NA REDE ATRAVÉS DE INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS QUE SE CONECTAM NA REDE ATRAVÉS DE INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS  SE CONECTAM NA REDE ATRAVÉS DE INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS SE CONECTAM NA REDE ATRAVÉS DE INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS  CONECTAM NA REDE ATRAVÉS DE INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS CONECTAM NA REDE ATRAVÉS DE INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS  NA REDE ATRAVÉS DE INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS NA REDE ATRAVÉS DE INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS  REDE ATRAVÉS DE INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS REDE ATRAVÉS DE INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS  ATRAVÉS DE INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS ATRAVÉS DE INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS  DE INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS DE INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS  INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS INVERSORES, AS PROTEÇÕES RELACIONADAS  AS PROTEÇÕES RELACIONADAS AS PROTEÇÕES RELACIONADAS  PROTEÇÕES RELACIONADAS PROTEÇÕES RELACIONADAS  RELACIONADAS RELACIONADAS NA TABELA 02 PODEM ESTAR INSERIDAS NOS REFERIDOS EQUIPAMENTOS, SENDO A REDUNDÂNCIA DE  TABELA 02 PODEM ESTAR INSERIDAS NOS REFERIDOS EQUIPAMENTOS, SENDO A REDUNDÂNCIA DE TABELA 02 PODEM ESTAR INSERIDAS NOS REFERIDOS EQUIPAMENTOS, SENDO A REDUNDÂNCIA DE  02 PODEM ESTAR INSERIDAS NOS REFERIDOS EQUIPAMENTOS, SENDO A REDUNDÂNCIA DE 02 PODEM ESTAR INSERIDAS NOS REFERIDOS EQUIPAMENTOS, SENDO A REDUNDÂNCIA DE  PODEM ESTAR INSERIDAS NOS REFERIDOS EQUIPAMENTOS, SENDO A REDUNDÂNCIA DE PODEM ESTAR INSERIDAS NOS REFERIDOS EQUIPAMENTOS, SENDO A REDUNDÂNCIA DE  ESTAR INSERIDAS NOS REFERIDOS EQUIPAMENTOS, SENDO A REDUNDÂNCIA DE ESTAR INSERIDAS NOS REFERIDOS EQUIPAMENTOS, SENDO A REDUNDÂNCIA DE  INSERIDAS NOS REFERIDOS EQUIPAMENTOS, SENDO A REDUNDÂNCIA DE INSERIDAS NOS REFERIDOS EQUIPAMENTOS, SENDO A REDUNDÂNCIA DE  NOS REFERIDOS EQUIPAMENTOS, SENDO A REDUNDÂNCIA DE NOS REFERIDOS EQUIPAMENTOS, SENDO A REDUNDÂNCIA DE  REFERIDOS EQUIPAMENTOS, SENDO A REDUNDÂNCIA DE REFERIDOS EQUIPAMENTOS, SENDO A REDUNDÂNCIA DE  EQUIPAMENTOS, SENDO A REDUNDÂNCIA DE EQUIPAMENTOS, SENDO A REDUNDÂNCIA DE  SENDO A REDUNDÂNCIA DE SENDO A REDUNDÂNCIA DE  A REDUNDÂNCIA DE A REDUNDÂNCIA DE  REDUNDÂNCIA DE REDUNDÂNCIA DE  DE DE PROTEÇÕES DESNECESSÁRIA;  9 - JUNTO AO DISJUNTOR DE PROTEÇÃO PADRÃO DA UNIDADE DO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO  - JUNTO AO DISJUNTOR DE PROTEÇÃO PADRÃO DA UNIDADE DO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO - JUNTO AO DISJUNTOR DE PROTEÇÃO PADRÃO DA UNIDADE DO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO  JUNTO AO DISJUNTOR DE PROTEÇÃO PADRÃO DA UNIDADE DO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO JUNTO AO DISJUNTOR DE PROTEÇÃO PADRÃO DA UNIDADE DO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO  AO DISJUNTOR DE PROTEÇÃO PADRÃO DA UNIDADE DO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO AO DISJUNTOR DE PROTEÇÃO PADRÃO DA UNIDADE DO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO  DISJUNTOR DE PROTEÇÃO PADRÃO DA UNIDADE DO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO DISJUNTOR DE PROTEÇÃO PADRÃO DA UNIDADE DO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO  DE PROTEÇÃO PADRÃO DA UNIDADE DO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO DE PROTEÇÃO PADRÃO DA UNIDADE DO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO  PROTEÇÃO PADRÃO DA UNIDADE DO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO PROTEÇÃO PADRÃO DA UNIDADE DO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO  PADRÃO DA UNIDADE DO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO PADRÃO DA UNIDADE DO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO  DA UNIDADE DO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO DA UNIDADE DO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO  UNIDADE DO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO UNIDADE DO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO  DO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO DO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO  ACESSANTE, DO LADO EXTERNO ACESSANTE, DO LADO EXTERNO  DO LADO EXTERNO DO LADO EXTERNO  LADO EXTERNO LADO EXTERNO  EXTERNO EXTERNO (PRÓXIMO AO PONTO DE CONEXÃO) DEVE HAVER UMA PLACA ADVERTINDO SOBRE A EXISTÊNCIA DE UM  AO PONTO DE CONEXÃO) DEVE HAVER UMA PLACA ADVERTINDO SOBRE A EXISTÊNCIA DE UM AO PONTO DE CONEXÃO) DEVE HAVER UMA PLACA ADVERTINDO SOBRE A EXISTÊNCIA DE UM  PONTO DE CONEXÃO) DEVE HAVER UMA PLACA ADVERTINDO SOBRE A EXISTÊNCIA DE UM PONTO DE CONEXÃO) DEVE HAVER UMA PLACA ADVERTINDO SOBRE A EXISTÊNCIA DE UM  DE CONEXÃO) DEVE HAVER UMA PLACA ADVERTINDO SOBRE A EXISTÊNCIA DE UM DE CONEXÃO) DEVE HAVER UMA PLACA ADVERTINDO SOBRE A EXISTÊNCIA DE UM  CONEXÃO) DEVE HAVER UMA PLACA ADVERTINDO SOBRE A EXISTÊNCIA DE UM CONEXÃO) DEVE HAVER UMA PLACA ADVERTINDO SOBRE A EXISTÊNCIA DE UM  DEVE HAVER UMA PLACA ADVERTINDO SOBRE A EXISTÊNCIA DE UM DEVE HAVER UMA PLACA ADVERTINDO SOBRE A EXISTÊNCIA DE UM  HAVER UMA PLACA ADVERTINDO SOBRE A EXISTÊNCIA DE UM HAVER UMA PLACA ADVERTINDO SOBRE A EXISTÊNCIA DE UM  UMA PLACA ADVERTINDO SOBRE A EXISTÊNCIA DE UM UMA PLACA ADVERTINDO SOBRE A EXISTÊNCIA DE UM  PLACA ADVERTINDO SOBRE A EXISTÊNCIA DE UM PLACA ADVERTINDO SOBRE A EXISTÊNCIA DE UM  ADVERTINDO SOBRE A EXISTÊNCIA DE UM ADVERTINDO SOBRE A EXISTÊNCIA DE UM  SOBRE A EXISTÊNCIA DE UM SOBRE A EXISTÊNCIA DE UM  A EXISTÊNCIA DE UM A EXISTÊNCIA DE UM  EXISTÊNCIA DE UM EXISTÊNCIA DE UM  DE UM DE UM  UM UM GERADOR NA INSTALAÇÃO. A PLACA DEVERÁ SER CONFECCIONADA EM PVC E CONTER A INFORMAÇÃO  NA INSTALAÇÃO. A PLACA DEVERÁ SER CONFECCIONADA EM PVC E CONTER A INFORMAÇÃO NA INSTALAÇÃO. A PLACA DEVERÁ SER CONFECCIONADA EM PVC E CONTER A INFORMAÇÃO  INSTALAÇÃO. A PLACA DEVERÁ SER CONFECCIONADA EM PVC E CONTER A INFORMAÇÃO INSTALAÇÃO. A PLACA DEVERÁ SER CONFECCIONADA EM PVC E CONTER A INFORMAÇÃO  A PLACA DEVERÁ SER CONFECCIONADA EM PVC E CONTER A INFORMAÇÃO A PLACA DEVERÁ SER CONFECCIONADA EM PVC E CONTER A INFORMAÇÃO  PLACA DEVERÁ SER CONFECCIONADA EM PVC E CONTER A INFORMAÇÃO PLACA DEVERÁ SER CONFECCIONADA EM PVC E CONTER A INFORMAÇÃO  DEVERÁ SER CONFECCIONADA EM PVC E CONTER A INFORMAÇÃO DEVERÁ SER CONFECCIONADA EM PVC E CONTER A INFORMAÇÃO  SER CONFECCIONADA EM PVC E CONTER A INFORMAÇÃO SER CONFECCIONADA EM PVC E CONTER A INFORMAÇÃO  CONFECCIONADA EM PVC E CONTER A INFORMAÇÃO CONFECCIONADA EM PVC E CONTER A INFORMAÇÃO  EM PVC E CONTER A INFORMAÇÃO EM PVC E CONTER A INFORMAÇÃO  PVC E CONTER A INFORMAÇÃO PVC E CONTER A INFORMAÇÃO  E CONTER A INFORMAÇÃO E CONTER A INFORMAÇÃO  CONTER A INFORMAÇÃO CONTER A INFORMAÇÃO  A INFORMAÇÃO A INFORMAÇÃO  INFORMAÇÃO INFORMAÇÃO "CUIDADO - RISCO DE CHOQUE ELÉTRCO - GERAÇÃO PRÓPRIA", ATENDENDO A ESTE MODELO.
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